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Ata da 23ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 7 de março de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Jorge Viana e Paulo Paim.

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 10 minutos e encerra-se às 11 horas e 20 minutos.)

Ata da 23ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 7 de março de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Jorge Viana e Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Presidência recebeu da Excelentís-

sima Senhora Presidente da República a Mensagem nº 23, na origem, autuada como Mensagem nº 3/2014-
CN, encaminhando ao Congresso Nacional, nos termos do art. 113 da Lei nº 12.708, de 17 de agosto de 2012, 
o relatório de avaliação do cumprimento da meta de superávit primário, referente ao 3º quadrimestre de 2013.

O calendário, estabelecido nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 2006-CN, será publicado.

É o seguinte o calendário:

Leitura: 7/3/2014
Até 12/03 prazo para publicação da matéria;
Até 27/03 prazo para apresentação de relatório;
Até 03/04 prazo para apresentação de emendas ao relatório; e
Até 10/04 prazo para apresentação, publicação, distribuição e votação do relatório e encaminhamento 

do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

A matéria será publicada no Diário do Senado Federal de 8 de março do corrente.
O expediente será encaminhado à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

É a seguinte a mensagem na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu queria cumprimentar todos e todas 
que, nesta sexta-feira, nos acompanham pela TV Senado e pela Rádio Senado. Cumprimento os colegas presen-
tes e os funcionários, também, que nos apoiam na condução dos trabalhos aqui no plenário do Senado Federal.

Na lista de oradores, temos como primeiro orador inscrito o Senador Paulo Paim. Depois, eu, em permuta 
com o Senador Alvaro Dias, sou o quarto, e o Senador Suplicy é o terceiro inscrito.

Passo a palavra, neste momento, ao Senador Paulo Paim, querido colega que tão bem representa o Rio 
Grande do Sul nesta Casa, como primeiro orador inscrito.

V. Exª tem a palavra, Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Senador Jorge Viana, Senador Eduardo Suplicy, antes de entrar no eixo do meu pronunciamento, eu 
quero lembrar que continuo na contagem regressiva. 

Eu a fiz em dezembro, fiz de janeiro para fevereiro e, agora, estou no novo acordo. No novo acordo é que 
se vai votar a renegociação da dívida dos Estados, no dia 12, na CCJ, e até o dia 27 aqui no plenário. 

Consequentemente, hoje é dia 8, faltam 4 dias para que CCJ vote de forma definitiva o projeto, que tem o 
apoio de 27 secretários da fazenda dos Estados, consequentemente, o do DF também, pedindo que seja apro-
vado este projeto, encaminhado pela Presidenta Dilma, acordado na Câmara e que agora esta aqui no plenário.

Eu terei um encontro no dia 15 de março, Senador Jorge Viana – casualmente data do meu aniversário 
–, com o Governador Tarso Genro, numa atividade grande promovida por ele na capital, e eu quero levar a boa 
notícia de que a gente votou, no dia 12, na CCJ, e que, até o dia 27, o Senado vai cumprir o acordo e vai votar 
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a renegociação da dívida dos Estados, o que interessa, e muito, a todos os Estados, mas, claro, ao meu querido 
Rio Grande do Sul. 

Sr. Presidente, uma das vantagens de estarmos sempre aqui na tribuna, junto com os senhores ...
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Permita-me, sobre o primeiro tema. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Eu já vou voltar a ele.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Está bom. Tudo bem.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Queria só entrar no assunto aqui, que é o eixo do 

meu fundamento, mas eu volto, no final, a ele, se V. Exª me permitir. 
Senador Jorge, até quis, porque faço questão, Senador Suplicy, que esse seja o eixo da minha fala. 
É uma das nossas vantagens, que estamos aqui no plenário, praticamente de segunda a sexta, porque 

hoje é dia 8 de março, hoje é o Dia Internacional da Mulher. 
Dia 7 de março? Mas amanhã é sexta, não é? Amanhã é sábado? Como amanhã é sábado, nós estamos 

aqui nos antecedendo a essa data tão importante, que é 8 de março, o Dia Internacional da Mulher. 
Neste 8 de março, a gente pode lembrar o quanto é árdua e persistente a batalha das mulheres para se 

afirmarem em uma sociedade que apenas paulatinamente vem deixando de lado seus ranços machistas.
Apesar de saber que, mesmo nestes tempos novos, o anjo da história imprime seu sopro terrível sobre 

a vida, quero cantar a travessia que as mulheres realizam neste mundo de todos nós.
O reconhecimento de que elas são importantíssimas e não somente mães, parideiras, como alguns 

apontam, são mulheres guerreiras, pessoas dedicadas à vida, ao lar, ao trabalho, ao País. E, aqui, por que não 
lembrar a importância de uma mulher que é a nossa querida Presidenta Dilma, que é a Comandante em Chefe 
do nosso País?

Claro que as mulheres, há muito custo e após milênios de subordinação, eu diria até de exploração, em 
todos os sentidos, pelos homens, estão avançando. E o melhor exemplo que dei é o da Presidenta Dilma.

Digo isso sabendo que diversas culturas estiveram sob a regulação do matriarcado. No entanto, o dese-
nho social que predominou no decurso da história foi o do patriarcado, sobretudo entre nós, que herdamos 
uma cultura de matriz greco-latina.

Vivemos, no arco temporal que nos separa desse passado greco-latino, um patriarcado que eu reputaria 
cruel para as mulheres. Nesse período, elas viviam em situação de completa subordinação, sem direitos ele-
mentares, frequentemente presas ao território estreito de suas casas, sem terem acesso sequer a andar livre-
mente pelas ruas.

Aqui podemos traçar um paralelo com os negros, que também não possuíam direitos e eram conside-
rados e tratados como criaturas que nem alma tinham, lá atrás. As escravidões variavam em grau, mas, na es-
sência, o que estava por trás disso tudo era o desejo do mando, o controle. E por parte de quem? Do universo 
masculino, que encarnava o poder temporal.

A abolição do jugo que recaía sobre as mulheres brancas começou antes das outras abolições, mas nun-
ca foi um processo facilitado ou mesmo fácil. A saída para o trabalho fora de casa, por exemplo, foi muito mais 
uma imposição do desenvolvimento material das sociedades do que uma deliberação acertada entre os gêne-
ros. O direito ao voto, outro exemplo, também não foi ofertado gratuitamente às mulheres, mas fruto de muita 
luta e determinação por parte de precursoras que não esmoreceram na batalha da igualdade entre os sexos.

Hoje, apesar de ainda restarem inúmeras diferenças entre homens e mulheres, frequentemente camufladas 
por igualdades formais que não existem na prática, temos a grata satisfação de ver que o movimento cresceu 
e está ocupando os mais diversos estratos sociais, como ocorre no mundo laboral, na vida escolar e na políti-
ca, para ficar em poucos exemplos, principalmente, repito, as nossas queridas Senadoras e a Presidenta Dilma.

As políticas públicas nessa área também foram melhorando. Em 2003, criou-se a Secretaria de Políticas 
para as Mulheres da Presidência da República, obra do Presidente Lula, que, mesmo antes da regulamentação 
do Decreto nº 8.131, de 2013, já vinha atuando no diagnóstico e na proposição de soluções para as questões 
de gênero que a atualidade apresenta.

Em linhas gerais, a SPM tem se empenhado em algumas áreas de estudos que podem ser divididas nos 
estudos demográficos, demonstrando o perfil que a sociedade brasileira apresenta quanto à distribuição po-
pulacional, indicador importantíssimo para aplicar políticas públicas na área da saúde, por exemplo. Sim, a 
SPM/PR cumpre esse papel. 

Além dos aspectos demográficos estudados, o Relatório Anual Socioeconômico da Mulher de 2013 – o 
primeiro deles nos moldes do decreto que se tem publicado em novembro passado pela SPM/PR – enfoca a 
questão da violência contra a mulher, a educação para igualdade e para a cidadania, além de discorrer sobre 
a autonomia econômica e a respectiva igualdade no mundo do trabalho.
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Veja bem que aprovamos nas Comissões – e veio da Câmara, do Deputado Marçal Filho – um projeto que 
garante igualdade de direitos no emprego, mesma função, mesmo salário. Infelizmente, o Plenário do Senado 
ainda não aprovou; espero que aprove neste mês de março.

Enfim, o relatório, que é fruto de discussão legislativa, tendo sido fixado pela Lei nº 12.227, oferece uma visão 
global da temática mulher no País. Pois bem, tal relatório pode até ser anual, é bastante amplo, para considerar 
direitos sexuais e reprodutivos ao lado da saúde integral, elementos fundamentais que se entrelaçam com a ques-
tão demográfica e do mundo laboral ao mesmo tempo, além de naturalmente conectar-se com o todo estudado.

Finalmente, devemos notar que, ainda hoje, não há uma representação feminina paritária nos mais di-
versos locais de exercício dos três Poderes. É só ver quantos homens temos na Câmara dos Deputados e quan-
tas mulheres temos; é só ver quantas mulheres temos aqui no Senado e quantos homens; a mesma coisa no 
Judiciário e também no Executivo. Claro que o destaque aí é para a nossa querida Presidenta Dilma.

O crescimento da participação tem sido mais acentuado no Judiciário, sobretudo pela via da competên-
cia das mulheres – e não por favor –, que, via concurso público, estão chegando lá.

O Legislativo, sobretudo, parece ser um território ainda reservado prioritariamente aos homens, o que 
eu espero mude com maior rapidez nesses próximos anos e, quem sabe, oxalá, agora, neste ano eleitoral.

Minha experiência no Legislativo me diz que o olhar feminino frente às questões com que lutamos dia-
riamente, não só aqui no Senado, mas também em qualquer instância legislativa do Brasil e do mundo, tem 
um quê de compreensão e cuidado que a maioria dos homens não percebe. Eles não têm essa sensibilidade, 
mas torço para que um dia a tenham.

Diversos movimentos trouxeram leis, trouxeram novas políticas públicas e alterações, por exemplo, no 
perfil do Judiciário. Nós queremos que, não só no Judiciário, mas na área privada, no Executivo, no Legislativo, 
no Parlamento, enfim, as mulheres ocupem o espaço que lhes é de direito.

Elas já deixaram para trás a pecha de “mulher honesta”, do Código Civil de 1916, revogado em 2002, para 
a posição de cabeças de família, responsáveis, muito frequentemente, pelo todo familiar, com jornada dupla 
ou tripla.

No entanto, é preciso reconhecer que, a despeito da atenção dada a esses tantos domínios de estudo 
e análise a que o relatório da Presidência da República se refere, há retrocessos que, por vezes, nos chocam e 
que aparentemente estão acima de qualquer ação reparadora ou preventiva possível, como é o caso do índice 
de homicídios contra as mulheres, apesar de todo o esforço da Lei Maria da Penha, de todo o esforço da Presi-
denta Dilma, de todo o esforço das mulheres ministras e de tantas outras lutadoras, Marias, Paulas, Robertas, 
anônimas que estão nessa luta contra a violência.

O Relatório Anual Socioeconômico da Mulher (Raseam) já identificou que ações orquestradas entre os 
mais diversos setores envolvidos com a questão devem ser a regra para obterem sucesso na sua aplicação. As-
sim, saúde, segurança pública, justiça, educação, trabalho, habitação, assistência social – numa rápida enume-
ração – necessariamente andarão juntas para que a efetividade das políticas direcionadas às mulheres surta 
melhor efeito.

Muito atenta à situação global das mulheres, a Organização das Nações Unidas começou a acompanhar 
a mensuração de uma série de indicadores específicos, para melhor avaliar e oferecer perspectivas mundiais 
aos governos. Assim, já em 1995, agregou mais duas medidas ao índice de Desenvolvimento Humano para 
destacar o status social das mulheres: o GDI (Índice de Desenvolvimento de acordo com o Gênero) e o GEM 
(Medida do Empoderamento de Gênero).

Além disso, o Fórum Econômico Mundial divulga, desde 2006, relatório para mensurar a desigualdade 
de gênero em quatro dimensões fundamentais de articulação social, a saber:

1) Participação econômica (taxa de participação no mercado de trabalho, razão de rendimento, medi-
da de igualdade de rendimentos para trabalhos similares e a razão entre mulheres e homens em dois grupos 
ocupacionais: gerencial e técnico-profissional);

2) Educação (taxa de alfabetismo ou letramento e frequência nos três níveis de ensino);
3) Saúde (expectativa de vida em razão do sexo ao nascer);
4) Empoderamento político (razão entre a participação feminina e masculina nas esferas ministeriais e 

parlamentar, e número de anos como mulher chefe de Estado ou de governo).
Enfim, vemos que a vontade de modificar qualquer condição que inferiorize a mulher é um princípio 

diretor que subjaz a toda articulação dos gestores e dos pesquisadores cujas preocupações e estudos têm a 
mulher como objetivo.

Todos nós sabemos como é difícil abandonar velhos hábitos e aprendizados que a vivência continuada, 
geração após geração, tornaram culturais, mesmo sendo agressivos ou portadores de caráter negativo frente 
às mulheres.
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No entanto, o Brasil está no caminho de, efetivamente, abolir toda forma de discriminação contra a mulher.
Disso temos certeza. É um dos pontos máximos, como eu dizia aqui, na abertura desta minha fala, do 

Governo da nossa querida Comandante em Chefe do País, a Presidenta Dilma Rousseff.
Quando vemos a quantidade de estatutos que cuidam de consumidores, de idosos, de crianças, dos 

índios, de igualdade racial, de juventude, é natural que acreditemos, como eu acredito, que está sendo dada 
atenção às minorias e às várias maiorias que sofrem como se fossem minorias, como é o caso das mulheres.

Tenho grande alegria em saber que temos em mãos, também disponível na Internet, um documento 
fundamental, de suma importância, que todo Parlamentar deveria ler e meditar para dali retirar projetos que 
acrescentem páginas de lutas e vitórias ao universo feminino.

Ao preparar esse relatório, o Raseam, já está contribuindo com a mulher e o povo brasileiro, e, especial-
mente, com o Poder Legislativo, ao alertar, naquelas vertentes que citei, no início desta fala, os caminhos pelos 
quais devemos ir.

O perfil da situação socioeconômica da mulher, do País, está, em tese, ali apresentado, evidenciando 
variações regionais importantes.

Vamos aprender, neste relatório, que a questão federativa, diferenças regionais, ainda se manifesta em 
âmbito quase insuspeito. 

Vamos nos debruçar com paixão nessa temática do início ao fim.
Enfim, devemos mostrar a todos, ao País, que nosso empenho é melhorar a qualidade de vida de todos 

– de todos, mas de todos mesmo –, porque pátria somos todos, homens e mulheres. 
Essa convocatória, meus amigos e minhas amigas, é parte do movimento que, certamente, transforma 

o Brasil em um lugar mais justo e melhor para se viver. 
Poderia citar, aqui, brevemente, o caso das postulações femininas a cargos eletivos, de 20,3% do total de 

postulantes, em 2010, e 31,9% para 2012.
Para entrar no caminho, caminhantes, é preciso dar o primeiro passo. 
No diálogo que teremos, com viés socioeconômico, toda atenção será posta na noção do desenvolvi-

mento, caminhando juntos, e não um atrás do outro, mas, sim, lado a lado, homens e mulheres. 
E uso o termo noção para ampliar o sentido do desenvolvimento, para que ele abarque as oportunida-

des, as liberdades e as necessidades como o plano fundante da vida das pessoas, especialmente das mulheres.
Que a todas se abra a possibilidade de agir pelas mudanças. Mesmo sabendo que a justiça e o belo são, 

filosoficamente, conceitos praticamente inacessíveis, é nosso dever de representantes do povo, por ele eleitos 
e a ele sempre devedores, nos entranharmos nesta busca da justiça – da justiça, e da justiça –, sem descanso. 

É com alegria e grande esperança que saúdo as mulheres neste Dia Internacional das Mulheres.
Senador Eduardo Suplicy, fiz questão de dar o aparte nesse momento. Eu tenho certeza de que V. Exª vai 

enriquecer 8 de março, que é amanhã, e, ao mesmo tempo, vai fortalecer a ideia que todos nós defendemos 
que é a renegociação da dívida dos Estados. 

Não poderia deixar de falar sem ouvi-lo, o senhor sabe disso.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Querido Senador Paulo Paim, quero solidarizar-

-me com o apelo e atenção que V. Exª tem colocado diariamente aqui, da tribuna, sobre a importância dessa 
proposta de renegociação das dívidas, que já havia sido objeto de um acordo, desde o ano passado, tão im-
portante para o Rio Grande do Sul. O Governador Tarso Genro tem estado aqui presente, dialogando com V. 
Exª, com o Ministro da Fazenda e com todos nós. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Com o Colégio de Líderes, com o Presidente Renan 
e com todos nós. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Com o Presidente Renan, com os Líderes. Gosta-
ria de informar que eu, ainda na sexta-feira última, no primeiro dia de Carnaval, tive oportunidade de encontrar 
tanto o Governador Geraldo Alckmin no camarote da Prefeitura, cujo anfitrião era o Prefeito Fernando Haddad. 
Com ambos eu dialoguei dizendo da atenção que temos tido e da disponibilidade de V. Exª, de mim próprio e 
de todos, para estamos atentos. Ambos mostraram a sua preocupação que o Senado Federal, tal como o Go-
vernador Tarso Genro, de fato, venha a apreciar e votar esta proposição. Então, queria dizer isso, em sintonia 
com V. Exª, para o Governador, para o Prefeito de São Paulo: esta proposição é de grande relevância. Acredito 
mesmo que, tendo em vista a preocupação expressa por alguns colegas nossos, de que isto poderia ser objeto 
de diminuição da nota de avaliação das instituições de crédito, na verdade, na medida em que as economias 
do Rio Grande do Sul, de São Paulo e de outros Estados – e muitos são os que poderão ser beneficiados –, eu 
acho que tudo tenderá a melhorar a situação economia e ele não teria tanto receio, tanta preocupação. Eu 
também, gostaria de cumprimentá-lo pela homenagem que faz ao Dia Internacional da Mulher. V. Exª men-
cionou tantas mulheres que têm aqui abrilhantado e honrando os seus cargos, como, por exemplo, a própria 
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Presidenta Dilma Rousseff, Ministra Eleonora Menicucci e ministras que compõem o Governo da Presidenta 
Dilma, e também, na área da Justiça, ministras como Carmem Lúcia, Rosa Maria Weber e tantas outras que... .

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Carmem Lúcia – se V. Exª me permitir, Senador?
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Certo.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – ... que fez um belo relatório na questão do Aerus. 

Espero que o julgamento agora, do dia 12, seja favorável a essas pessoas, que V. Exª acompanhou muito bem 
– Transbrasil, Vasp, Varig –, que estão no desespero esperando essa solução. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Sim. E eu queria recomendar, nesta homena-
gem que V. Exª faz, que todos leiam a entrevista muito bonita de hoje no Valor Econômico. A Ministra Delaíde 
Alves Mirante Arantes, que tem tanto se destacado como Ministra do Tribunal Superior do Trabalho, que há 
três anos ali representa as mulheres e tem se abrilhantado, nasceu mulher, nasceu pobre, nasceu na roça, mas 
nasceu alegre, cheia de entusiasmo com a vida. Otimista que só, menina perguntadeira, observadora, miúda 
no tamanho e imensa na dedicação, a neta do Cipriano e a primeira dos nove filhos do Valdivino não obede-
ceu á lógica implacável das estatísticas. Criou um desfecho próprio para os enredos de sempre. Vítima nunca 
foi, mas foi ajudar o pai no campo, empregada doméstica, recepcionista, secretária, advogada e ministra. Eu 
tenho a certeza de que todos vão apreciar a trajetória desta mulher que honra o Dia Internacional da Mulher. 
Eu recomendo a leitura desta entrevista com a Ministra Delaíde.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Eduardo Suplicy.
Senador Jorge Viana, eu pediria a V. Exª, se pudesse, mais cinco minutos, porque, como na quarta-feira 

não tivemos sessão, eu havia prometido fazer três pequenos registros. Ficou da quarta-feira para quinta-feira 
e de quinta-feira ficou para hoje. Claro que, ontem, nós falamos, justa, posição corretíssima de V. Exª a home-
nagem ao falecido querido Senador Sérgio Guerra. 

Mas eu quero fazer um registro, Sr. Presidente, ainda da Carta de Brasília.
Eu participei do Seminário Nacional do Sistema Confederativo. Ali estavam representantes dos traba-

lhadores brasileiros da ativa e de aposentados e pensionistas, representados pelas suas 12 confederações, 126 
federações filiadas e 5.428 sindicatos, para um total de aproximadamente 47 milhões e 350 mil trabalhadores 
da ativa e 32 milhões de aposentados e pensionistas, reunidos nos dias 25, 26 e 27. 

Durante o Seminário Nacional do Sistema Confederativo, após profunda avaliação e um debate forte 
entre todos, eles encaminharam a seguinte carta:

[...] Considerando que as Confederações cumprem atribuições e prerrogativas inerentes a sua caracteri-
zação, na forma estabelecida no artigo 8º, inciso IV, da Constituição da República, aí inseridos, em sua 
plenitude, os direitos de representação administrativa e judicial direta e derivada, inclusive quanto às 
negociações coletivas e o ajuizamento de Ações diretas previstas na sobredita Constituição;
Considerando que o Poder Público [...] [não vem valorizando, como deveria, as confederações], entida-
des dotadas de objetivos e natureza jurídica diversa, não integrantes da estrutura sindical [...];
Considerando que o afastamento das Confederações [...] [da sua valorização junto a setores importantes 
não é bom para a democracia e para a liberdade sindical [...];

Também, eles contestam a posição de alguns Procuradores do Trabalho: 

[...] com os temerários TAC – Termos de Ajustamento de Conduta e interferência prejudicial nas alterações 
estatutárias, eleições, mandatos sindicais, criação de dificuldades nas arrecadações de contribuições fi-
nanceiras devidas e outras formas ilegais [...];
Considerando que há necessidade de adequação do Precedente Normativo 119 e das Orientações Juris-
prudenciais números 17 e 419, ambos do Tribunal Superior do Trabalho [...];
Considerando que em outubro de 2014 serão realizadas eleições gerais para os mais elevados cargos e 
funções da República;
Considerando que qualquer projeto de lei, incluído o chamado de Curta Duração, atualmente em estu-
do no Ministério do Trabalho, que atentem contra os direitos dos trabalhadores, devem merecer rejeição 
imediata do movimento sindical e que [a extinção [imediata] do fator previdenciário é uma medida 
oportuna e de inteira justiça, porque ele prejudica os direitos de todos os trabalhadores que ainda estão 
em atividade, ser necessário rejeições do PL nº 4.330/2004, da Câmara, e do PL nº 87/2010, do Senado, 
[pois ambos precarizam o trabalho e fortalecem a terceirização de forma indevida]; 
Considerando que ainda existem em nosso País trabalho forçado, exploração do trabalho infantil, tráfico 
de pessoas, exploração sexual [assédio moral] de trabalhadores, de crianças e de adolescentes;
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Resolvem recomendar, depois dos bons ofícios e relações adequadas do movimento sindical com os re-
presentantes dos poderes constituídos, atuar política e administrativamente contra as atitudes de alguns 
órgãos e autoridades de Estado que estão adotando práticas incompatíveis com a liberdade sindical [in-
clusive no Congresso] prevista nas convenções da OIT de os sindicatos serem livremente administrados, de 
acordo com os mandatos outorgados pelos integrantes das categorias profissionais e denúncia perante o 
Comitê da Liberdade Sindical, da OIT (Organização Internacional do Trabalho) essa prática antissindical; 
Ajuizar Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental [...]; 
Desenvolver campanha nacional de sindicalização [...], a fim de serem conseguidas mais e melhores con-
quistas, com as entidades sindicais [...], protestos e outras formas de combate à corrupção [...]; 
Orientar o movimento sindical, em nível nacional, no sentido de priorizar o voto nos candidatos a Pre-
sidente [ou à Presidenta da República], governadores de Estados e do Distrito Federal, Deputados 
Federais, Estaduais, Distritais e Senadores que não estejam envolvidos em processo de corrupção 
e verdadeiramente comprometidos com a defesa dos direitos dos trabalhadores, dos aposentados 
e dos pensionistas;] 
Atuar articuladamente, todas as confederações de trabalhadores, por meio do FST, agindo para impedir 
a votação de projetos contrários aos interesses dos trabalhadores e dos aposentados [...]; 
Planejar e executar uma política de gestão sindical de médio e longo prazos, priorizando o apoio a [homens 
e mulheres que tenham compromisso com os aposentados, pensionistas e trabalhadores da ativa];
Combater, nacionalmente, o trabalho infantil, o trabalho escravo, o tráfico de pessoas, a exploração se-
xual de crianças e adolescentes, os interditos proibitórios [...];[;pedir a aprovação imediata da PEC do 
trabalho escravo]; combater a exploração dos trabalhadores e trabalhadoras,[especialmente agora, 
quando o Brasil, inclusive, está aí com a Copa do Mundo]; lutar pela rejeição do PL nº 4.330, da Câma-
ra, e do PL nº 87, no Senado 82, que instituem a terceirização; 
Defender o cumprimento da Lei nº 12.719, sobre o exercício da profissão de motorista; redução da jorna-
da de trabalho para 40 horas semanais, a implementação da luta em prol das Convenções 151 e 158, da 
OIT; aprovação do PLS nº 159, que institui a política de reajuste salarial, aumento real para as aposenta-
dorias e também do projeto de iniciativa popular Saúde+10; 
Alertar o Judiciário para o fiel cumprimento da Constituição, [ter cuidado com a atuação indevida] 
de alguns procuradores do trabalho contra os sindicatos e as práticas antissindicais por eles adotadas; 
Participar de fóruns regionais da saúde e da 4ª Conferência Nacional de Saúde.

Avançar nessa linha, Sr. Presidente.
A Carta de Brasília é de responsabilidade do Movimento Sindical Brasileiro, que eu fiz questão de citar 

desta tribuna.
Eu quero só fazer o registro, Sr. Presidente, da importância da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

(CNBB), sobre a Campanha da Fraternidade 2014
Todos os anos, venho a esta tribuna para falar e registrar a importância da Campanha da Fraternidade 

da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil.
Nesta quarta-feira, a CNBB, em sua sede, aqui em Brasília, deu início à campanha 2014, que tem como 

tema Fraternidade e Tráfico Humano e o lema É para a liberdade que Cristo nos libertou.
A cerimônia foi presidida pelo Bispo Auxiliar de Brasília e Secretário-Geral da CNBB, Dom Leonardo Ulri-

ch Steiner. Registro a presença, no evento, do Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo; do representante da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Marcelo Lavenère Machado, da Secretária Executiva do Conselho Na-
cional de Igrejas Cristãs, Pastora Romi Márcia Bencke, entre outras autoridades de governo e da sociedade civil.

Dom Leonardo fez algumas afirmativas: a Igreja inicia um “tempo de conversão” em se tratando da Quares-
ma. A CNBB apresenta a Campanha da Fraternidade “como itinerário de libertação pessoal, comunitária e social”.

Para Dom Leonardo “O tráfico humano de hoje é, certamente, fruto da cultura que vivemos. 
E prossegue: “a Campanha da Fraternidade, ao trazer à luz um verdadeiro drama humano, deseja des-

pertar a sensibilidade de todas as pessoas de boa vontade”.
Lembro aqui o que disse o Ministro José Eduardo Cardozo, nosso Ministro da Justiça: 

É inaceitável um crime como o tráfico humano e que pessoas sejam tratadas como objetos, como escra-
vos. Não importa a modalidade deste crime. Ele tem que ser objeto de uma reação muito forte da socie-
dade moderna, do Estado moderno.
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O Papa Francisco enviou a seguinte mensagem à CNBB: “Pense-se em adoções de criança para a remo-
ção de órgãos, em mulheres enganadas e obrigadas a prostituir-se, em trabalhadores explorados, sem direitos 
nem voz”.

Para a Secretária Executiva do Conselho Nacional de Igrejas Cristãs (Conic), Pastora Romi Márcia Bencke, 
“A Campanha da Fraternidade nos coloca um grande desafio de falar honestamente das hierarquias econômi-
cas, sociais e culturais, que acabam legitimando esse tipo de exploração humana”.

“A Campanha da Fraternidade vai chamar a atenção para essa grande chaga’ – que citaram aqui o Papa 
e tantos outros – ‘que é a opressão, o abandono, em uma sociedade estruturada sob bases injustas, visando 
apenas o consumo e o interesse do grande capitalismo. Que cada brasileiro, nesta campanha, lute pelo desa-
parecimento do tráfico humano”, são palavras do representante da OAB, Marcello Laverene Machado.

O assunto que a CNBB traz à sociedade brasileira, como de costume, é de extrema importância. Apre-
sentamos requerimento na Comissão de Direitos Humanos para a realização de uma audiência pública para 
tratar do tema da Campanha da Fraternidade 2014.

Por fim, Sr. Presidente, quero fazer só um registro e não vou usar nem os três minutos. Eu queria que fi-
casse nos Anais da Casa um artigo que escrevi e que foi publicado no jornal Zero Hora, do meu Rio Grande do 
Sul, e no Jornal do Brasil sobre a situação dos idosos, aposentados e pensionistas do nosso País, sob o título 
“Mais Pressão Popular”.

Nesse artigo abordei o tema do Estatuto do Idoso, lei federal de nossa autoria, que é considerada uma 
lei inovadora, no âmbito internacional. 

Essa lei trata do valor da integração da família com o idoso, das responsabilidades do Poder Público com 
o idoso, da importância da educação, da cultura, do esporte e do lazer, do trabalho, da cidadania e da liberdade. 

A legislação criminaliza, naturalmente, aqueles que cometem qualquer tipo de agressão contra os idosos.
Em nosso País, temos 25 milhões de pessoas com mais de 60 anos, o que corresponde a 12,6% da popu-

lação. Essa taxa, em 2011, era de 12,1% e, em 2002, de 9,3% – vejam quanto aumentamos. Portanto, o Estatuto 
está beneficiando milhões de pessoas. Assim, nesse artigo, além disso, eu falo da importância do Congresso de-
finitivamente aprovar uma política de reajustes reais para os aposentados e acabar com o fator previdenciário.

Era isso, Sr. Presidente.
Peço a gentileza a V. Exª que considere na íntegra. Na verdade, foram quatro pronunciamentos.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – V. Exª, Senador Paulo Paim, permita-me...
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Sempre é uma satisfação um aparte de V. Exª, nes-

ta sexta-feira, pela manhã, sob a coordenação aqui do nosso querido 1º Vice-Presidente, Senador Jorge Viana.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Na semana passada, caro Senador Paulo Paim, 

V. Exª aqui se referiu, de forma muito crítica, àqueles torcedores que, em um estádio no Peru, ofenderam o jo-
gador brasileiro Tinga, que, inclusive, é do Rio Grande do Sul, acredito.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Eu terminei dando um exemplo e dizendo: Tinga, 
o teu povo te ama!

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Exatamente. Talvez V. Exª não tenha lido, mas 
ocorreu outro episódio e, se me permite, até acredito que como parte da sua fala, eu o interrompo para ler 
uma notícia que saiu...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Com certeza, faço questão de ouvi-lo. Eu não sabia.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – ... no O Globo hoje:

Vergonha no futebol gaúcho. Torcedores gritam “macaco” e “teu lugar é na selva” para o juiz Márcio. De-
pois do jogo, o juiz com lágrimas ao lembrar as ofensas.
A três meses da Copa do Mundo, um caso grave de racismo envergonha o futebol brasileiro. Quarta-feira, 
na partida entre Esportivo e Veranopólis, em Bento Gonçalves, no Rio Grande do Sul, pelo campeonato 
gaúcho, o árbitro Márcio Chagas da Silva, eleito o melhor da competição no ano passado, foi chamado 
de “macaco”, ouviu insultos como “volta para o circo” e “teu lugar é na selva” e ainda encontrou no esta-
cionamento, após a partida, seu carro arranhado, amassado e lambuzado com bananas. Segundo ele, 
as agressões partiram de torcedores do Esportivo, que jogava em casa e venceu por 3 a 2. O juiz chegou 
a chorar ao relatar as ofensas em entrevista à RBS TV.
Infelizmente, está voltando esse tipo de atitude por parte de alguns infelizes torcedores. Não posso ge-
neralizar, porque não foi toda torcida do Esportivo, foram alguns torcedores que se manifestaram de 
forma racista desde o início, desde a entrada em campo. Eu disse ao policiamento que, se aquilo não 
parasse, eu iria relatar na súmula. Quando comuniquei aos policias, houve uma fúria total por parte 
desses torcedores [disse o árbitro depois da partida]. Os torcedores chegaram a entupir com bana-
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nas o cano de descarga do Peugeot 207, de Márcio, que fez fotos e postou em redes sociais. Na Copa, 
nos quatro jogos das quartas-de-final, 04 e 05 de julho, os capitães das oito equipes lerão, antes das 
partidas, um manifesto contra o racismo no esporte. No mês passado, o volante Tinga, do Cruzeiro, 
já havia sido vítima de insultos racistas por parte da torcida do Real Garcilaso, do Peru, durante jogo 
da Copa Libertadores em Huancayo, naquele país. Na ocasião, o jogador foi chamado de “macaco”. O 
caso está sendo analisado pela Confederação Sulamericana de Futebol, que poderá punir o clube até 
com seu banimento da Libertadores. 

Senador Paulo Paim, eu avalio que é importante ler esta notícia, ainda com V. Exª na tribuna, porque 
quero solidarizar-me com o juiz Márcio Chagas da Silva e expressar como os torcedores brasileiros em geral se 
comportam, ainda mais a menos de 100 dias da Copa do Mundo. Vamos refletir, vamos pensar a importância 
de se respeitar cada ser humano. Não importa sua origem, raça, cor, origem, condição socioeconômica, o que 
for. Então, avaliei que era importante,...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – ... dada sua trajetória histórica, registrar esse 

episódio que, talvez, V. Exª não tivesse lido ainda nos jornais de hoje.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Com certeza, Senador Suplicy.
Cumprimento V. Exª, que trouxe à tribuna esse episódio, como fez na semana passada, em que V. Exª ci-

tou a questão do Tinga. Eu lamento muito. Fica aqui minha total solidariedade ao juiz Márcio Chagas. 
Eu conheço Bento Gonçalves. Eu entendo que essa não é uma posição da cidade de Bento Gonçalves, 

mas, sim, de um grupo de pessoas ignorantes, atrasadas, equivocadas que cometem um crime desses contra 
o juiz que é um dos melhores, conforme citado por V. Exª.

Mais uma vez, Senador Suplicy, aproveito...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – ... este momento para dizer que muitos brasileiros, 
devido a esses grupos minoritários, não entenderam por que há tantas leis contra o racismo no Brasil.

Tivemos a Lei Afonso Arinos; tivemos a Lei Caó, da qual fui relator; depois, tivemos a Lei de Injúria, de minha 
autoria; depois, tivemos o Estatuto da Igualdade Racial; recentemente, tivemos que aprovar a política de cotas, 
que foi uma forma, também, de combater o preconceito, porque o preconceito se combate lá na sala de aula.

Somente os mais ignorantes é que têm essa posição atrasada, arcaica, obsoleta, que merece o nosso 
nojo. Merece o nosso nojo. Quem usa esse tipo de instrumento para qualificar ou desqualificar uma pessoa 
é quem não tem argumento e vai para a ofensa pessoal, atingindo não somente um indivíduo, mas todo um 
povo, todo um coletivo. Isso é da maior gravidade. 

Eu tenho certeza de que a nossa Federação Gaúcha de Futebol há de tomar todas as medidas – conhe-
ço os dirigentes da nossa Federação – para que um fato como esse não fique o dito pelo não dito e que haja a 
reparação legal e judicial em todos os sentidos.

Senador Suplicy, é claro que dói, não por ser lá no Rio Grande, mas por ser no meu País – eu que critiquei 
tanto o Peru; eu que, em outro momento, critiquei tanto um jogo que houve na Espanha em que aconteceu 
algo semelhante; eu que elogiei tanto o Neymar por aquele gesto bonito lá na África do Sul, ao pegar aquele 
menino negro, quando a polícia o quis tirar do estádio, e levá-lo para dentro do campo, e todos os jogadores 
brasileiros o abraçaram e sentiram o brilho nos olhos daquele menino negro. Dando uma entrevista, eu disse: 
se fosse um menino branco de olhos azuis e de cabelos loiros, o impacto não seria tão forte. Mas por que foi 
tão forte? Exatamente porque era um menino negro.

Por isso, grande Neymar, grande Felipão – estive com o Felipão, recentemente, lá na Festa da Uva, em 
Caxias do Sul –, estou acreditando muito nessa Copa. 

E, aqui, mais uma vez, Senador Jorge Viana, eu lembro a nossa querida Presidenta, que, lá em Caxias do 
Sul, bem perto de... Foi em Veranópolis, não é?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Fora do microfone.) – Bento Gonçalves.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Bem pertinho de Bento, no seu discurso, Senador 

Jorge Viana, a Presidenta disse que aquela região tinha que ter orgulho por ter um Senador negro. Isso mos-
tra coragem, firmeza de uma grande Presidenta. Ela disse: “A Copa, se depender de mim, será a Copa da paz e 
contra todo tipo de preconceito”.

Senador Suplicy, eu cumprimento V. Exª por me trazer esse tema neste momento, aqui na tribuna, e essa 
minha indignação é a mesma sua e tenho certeza de que é a mesma da maioria do povo brasileiro.
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Nós não podemos permitir que uma minoria macule a cidade de Bento Gonçalves, que uma minoria 
macule a Região da Serra, que eu amo e quero tanto. Lá eu escrevi a minha história. Lá eu caminhei, dancei, 
bailei, cantei, estudei, trabalhei, namorei, casei, naquela região. Eu amo aquela região. 

Por isso a denúncia que V. Exª faz eu assino embaixo. Somos parceiros nessa batalha aqui e não é de hoje. 
Essa minoria que cometeu esse crime vai ter que responder pelo que fez. 

Lamento. Somente uma pessoa covarde age assim, somente pessoas covardes agem assim – e falo de 
peito aberto. 

Estarei lá, amanhã ou depois, em Bento. Estarei ali na região, como sempre estive, de peito aberto. Não 
que eu seja mais corajoso do que os outros, mas não sou covarde de cometer, em um campo de futebol, uma 
ação contra um cidadão que estava ali trabalhando e permitindo que o espetáculo acontecesse independente 
do resultado. Esconder-se atrás da máscara da multidão, porque é fácil se esconder na multidão e partir para 
gritos, ofensas e agressões.

Por isso parabéns a V. Exª.
Nós faremos um voto como fiz para o Tinga. Com V. Exª, nós faremos um voto de solidariedade ao juiz e 

um voto de repúdio a essa minoria, que, digo, não representa o povo de Bento, de Caxias ou da Serra Gaúcha. 
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Senador Paulo Paim, quando ouvi, ontem, na 

Rádio CBN, as críticas severas dos diversos comentaristas da CBN à atitude dos torcedores, eu pensei em V. Exª, 
que V. Exª iria, a hora em que soubesse do fato, reagir como aqui o fez de uma maneira tão significativa e cer-
tamente representando o espírito da grande maioria dos brasileiros. 

Meus cumprimentos. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Obrigado, Senador.
Obrigado, Sr. Presidente. 

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, faço uso deste espaço para registra artigo de nossa autoria, veiculado pela 
Zero Hora, de Porto Alegre, e pelo Jornal do Brasil, do Rio de Janeiro.
Sob o título “Mais pressão popular...”, abordei o tema Estatuto do Idoso. Assim escrevemos:
O Estatuto do Idoso, lei federal originária de projeto de nossa autoria, completou no final de 2013 
uma década em vigor. 
A lei obriga a família, a sociedade e o poder público a assegurar ao idoso o direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade e à 
dignidade. 
A legislação prevê o acesso à Justiça, criminaliza o abandono, a discriminação e outras formas de 
violência e maus-tratos contra as pessoas acima de 60 anos.
Entre as principais conquistas, destacam-se: transporte público gratuito, atendimento preferencial 
em bancos, hospitais e órgãos públicos, meia-entrada em atividades culturais e de lazer, estaciona-
mento especial para idosos e o benefício da Lei Orgânica da Assistência Social (Loas) concessão de 
um salário mínimo mensal para os idosos acima de 65 anos que não possuam meios para prover sua 
subsistência e tampouco de tê-la provida por sua família.
Muitos especialistas consideram o Estatuto uma das mais importantes peças da legislação brasileira. 
O nosso país tem cerca de 25 milhões de pessoas com mais de 60 anos, ou 12,6% da população. 
Em 2011, essa taxa era de 12,1% e, em 2002, 9,3%. As mulheres somam quase 14 milhões. 
Portanto, o Estatuto vai ao encontro dessa faixa de cidadãos que estão cada vez mais presentes na 
sociedade brasileira.
Embora as políticas públicas para essa faixa da população tenham avançado, precisamos de maior 
pressão popular para que a aplicação do Estatuto aconteça em sua totalidade e para que novos di-
reitos sejam alcançados: política de valorização dos benefícios das aposentadorias e pensões, recu-
peração das perdas salariais, desaposentadoria e o fim do fator previdenciário.
Sobre violência, há um dado estarrecedor: 90% das agressões contra o idoso vêm de dentro da pró-
pria família. 
O agressor, que se aproveita da renda do idoso, da sua aposentadoria, muitas vezes é o neto, o gen-
ro, o filho... 
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E isso é muito difícil de enfrentar. Até porque depende de uma reeducação familiar, para que a atual 
população de jovens entenda que será a população idosa de amanhã. Daí a importância de as esco-
las estudarem o Estatuto do Idoso.
A advogada e professora Anna Toledo afirma, em seus textos, que “envelhecer é uma conquista e, se 
o Estado e a sociedade investem na pessoa idosa, estarão sedimentando o seu próprio futuro, pois 
envelhecer sem qualidade de vida e sem saúde é semear a ausência do cidadão com mais de 60 anos”.
Era o que tinha a dizer.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, todos os anos, venho a esta tribuna, para falar, registrar, a Campanha da Fra-
ternidade, da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB.
Pois, na quarta-feira, a CNBB, em sua sede, aqui em Brasília, deu inicio a campanha de 2014 que tem 
como tema “Fraternidade e Tráfico Humano” e o lema “É para a liberdade que Cristo nos libertou”.
A cerimônia foi presidida pelo bispo auxiliar de Brasília e secretário geral da CNBB, dom Leonardo 
Ulrich Steiner. 
Registro a presença, no evento, do ministro da Justiça, José Eduardo Cardoso; do representante 
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Marcello Laverene Machado; da secretária executiva do 
Conselho Nacional de Igrejas Cristãs (Conic), pastora Romi Márcia Bencke; entre outras autoridades 
de governo e da sociedade civil.
Dom Leonardo fez algumas afirmativas: a Igreja inicia um “tempo de conversão” em se tratando da 
Quaresma a CNBB apresenta a Campanha da Fraternidade “como itinerário de libertação pessoal, 
comunitária e social”.
Para Dom Leonardo... “O tráfico humano de hoje é, certamente, fruto da cultura que vivemos. 
E prossegue: “a Campanha da Fraternidade, ao trazer à luz um verdadeiro drama humano deseja 
despertar a sensibilidade de todas as pessoas de boa vontade”.
Quero lembrar aqui o que disse o ministro José Eduardo Cardoso: “É inaceitável um crime como o 
tráfico humano e que pessoas sejam tratadas como objetos, como escravos. 
Não importa a modalidade deste crime. Ele tem que ser objeto de uma reação muito forte da socie-
dade moderna, do Estado moderno”.
O Papa Francisco enviou mensagem: “Pense-se em adoções de criança para remoção de órgãos, em 
mulheres enganadas e obrigadas a prostituir-se, em trabalhadores explorados, sem direitos nem voz”.
Para a secretária executiva do Conselho Nacional de Igrejas Cristãs (Conic), pastora Romi Márcia Ben-
cke, “A Campanha da Fraternidade nos coloca um grande desafio de falar honestamente das hierar-
quias econômicas, sociais e culturais, que acabam legitimando esse tipo de exploração humana”.
Sr. Presidente, abre aspas:
“A Campanha da Fraternidade vai chamar a atenção para essa grande chaga que é a opressão, o 
abandono, em uma sociedade estruturada sob bases injustas, visando apenas o consumismo e o 
capitalismo.
Que cada brasileiro nesta campanha, lute pelo desaparecimento do tráfico humano”, palavras do 
representante da OAB, Marcello Laverene Machado.
Srªs e Srs. Senadores, o assunto que a CNBB trás à sociedade brasileira, como de costume, é de ex-
trema importância.
Apresentamos requerimento na Comissão de Direitos Humanos, para a realização de uma audiência 
pública, para tratar do tema da Campanha da Fraternidade 2014. 
Era o que tinha a dizer.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, comemoramos o dia internacional das mulheres, neste 8 de março de 2014, 
sabendo quão árdua e persistente tem sido a batalha das mulheres para se afirmarem em uma so-
ciedade que apenas paulatinamente vem deixando de lado seus ranços machistas. 
Apesar de saber que mesmo nestes tempos novos o anjo da história imprime seu sopro terrível sobre 
a vida, quero cantar a travessia que as mulheres realizam neste mundo de todos nós.
O reconhecimento de que elas são seres humanos, e não somente parideiras de guerreiros ou pes-
soas dedicadas totalmente às coisas do lar e de suas famílias, não foi um dado imediato, mas algo 
conseguido a muito custo e após milênios de subordinação aos homens. Digo isso sabendo que 
diversas culturas estiveram sob a regulação do matriarcado. 
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No entanto, o desenho social que predominou, no decurso da história, foi o do patriarcado, sobre-
tudo entre nós, que herdamos uma cultura de matiz greco-latina. 
Vivemos, no arco temporal que nos separa desse passado greco-latino, um patriarcado que eu ca-
racterizaria de cruel para as mulheres. 
Nesse período elas viviam em situação de completa subordinação, sem direitos elementares, fre-
quentemente presas ao território estreito de suas casas, sem ao menos ter acesso à rua. 
Aqui podemos traçar um paralelo com os negros, que também não possuíam direitos e eram con-
siderados e tratados como criaturas que nem alma tinham. 
As escravidões variavam em grau, mas na essência o que estava por trás disso tudo era o desejo de 
mando e controle por parte do universo masculino que encarnava o poder temporal.
A abolição do jugo que recaía sobre as mulheres brancas começou antes das outras abolições, mas 
nunca foi um processo facilitado ou mesmo fácil. 
A saída para o trabalho fora de casa, por exemplo, foi muito mais uma imposição do desenvolvimen-
to material das sociedades que uma deliberação acertada entre os gêneros. 
O direito ao voto, outro exemplo, também não foi ofertado gratuitamente às mulheres, mas fruto 
de muita luta e determinação por parte de precursoras que não esmoreceram na batalha da igual-
dade entre os sexos.
Hoje, apesar de ainda restarem inúmeras diferenças entre homens e mulheres, frequentemente ca-
mufladas por igualdades formais que não existem na prática, temos a grata satisfação de ver que o 
movimento cresceu e está ocupando os mais diversos estratos sociais, como ocorre no mundo la-
boral, na vida escolar e na política, para ficar em poucos exemplos. 
Também as políticas públicas, nessa área, foram se aperfeiçoando e, em 2003, criou-se a Secretaria 
de Políticas para as Mulheres da Presidência da República (SPM/PR), que, mesmo antes da regula-
mentação do Decreto nº 8.131/2013, já vinha atuando no diagnóstico e na proposição de soluções 
para as questões de gênero que a atualidade apresenta.
Em linhas gerais, a SPM/PR tem se empenhado em algumas áreas de estudo que podem ser dividi-
das nos estudos demográficos, demonstrando o perfil que a sociedade brasileira apresenta quanto 
à distribuição populacional, indicador importantíssimo para aplicar políticas públicas na área da 
saúde, por exemplo. 
Além dos aspectos demográficos estudados, o Relatório Anual Socioeconômico da Mulher (RASEAM), 
de 2013, o primeiro deles, nos moldes do Decreto que citei e publicado em novembro passado, pela 
SPM/PR, enfoca a questão da violência contra a mulher, a educação para a igualdade e para a cidada-
nia, além de discorrer sobre a autonomia econômica e a respectiva igualdade no mundo do trabalho.
O Relatório, que é fruto de discussão legislativa, tendo sido fixado pela Lei nº 12.227, de 2010, ofe-
rece “uma visão global da temática mulher no país”. 
Pois bem, tal Relatório – até por ser anual – é bastante amplo para considerar os direitos sexuais e 
reprodutivos ao lado da saúde integral, elementos fundamentais que se entrelaçam com a questão 
demográfica e a do mundo laboral ao mesmo tempo, além de – naturalmente – conectar-se com o 
todo estudado. 
Finalmente, devemos notar que ainda hoje não há uma representação feminina paritária nos mais 
diversos locais de exercício dos três poderes: o legislativo, o executivo e o judiciário. 
O crescimento da participação tem sido mais acentuado no judiciário, sobretudo pela via do con-
curso público, demonstração plena do aumento da educação formal entre as mulheres. 
O legislativo, sobretudo, parece ser um território ainda reservado prioritariamente à masculinidade, 
o que eu espero mude com maior rapidez nesses próximos anos e já nesta próxima eleição. 
Minha experiência no legislativo me diz que o olhar feminino frente às questões com que lutamos 
cotidianamente, aqui no Senado, mas também em qualquer instância legislativa do Brasil, tem um 
quê de compreensão e cuidado que a maioria dos homens não percebe ou têm.
Diversos movimentos trouxeram leis, trouxeram novas políticas públicas e alterações no judiciário 
que dão um perfil que queremos se torne cada dia mais nítido e universalizado no nosso País: o da 
crescente participação da mulher na sociedade. 
Elas já deixaram para trás a pecha de “mulher honesta”, do Código Civil de 1916, revogado em 2002, 
para a posição de cabeças de família, responsáveis, muito frequentemente, pelo todo familiar, com 
jornada dupla ou tripla.
No entanto, é preciso reconhecer que a despeito da atenção dada a esses tantos domínios de estu-
do e análise, a que o Relatório da Presidência da República se refere, há retrocessos que por vezes 
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nos chocam e que aparentemente estão acima de qualquer ação reparadora ou preventiva possível, 
como é o caso do índice de homicídios contra a mulher. 
O RASEAM já identificou que ações orquestradas entre os mais diversos setores envolvidos com a 
questão devem ser a regra, para obterem sucesso na sua aplicação. 
Assim, saúde, segurança pública, justiça, educação, trabalho, habitação, assistência social – numa 
rápida enumeração – necessariamente andarão juntas para que a efetividade das políticas direcio-
nadas às mulheres surtam seu melhor efeito.
Muito atenta à situação global das mulheres, a Organização das Nações Unidas, começou a acom-
panhar a mensuração de uma série de indicadores específicos, para melhor avaliar e oferecer pers-
pectivas mundiais aos governos. Assim, já em 1995, agregou mais duas medidas ao seu Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH), para destacar o status social das mulheres: o GDI (Índice de Desen-
volvimento de acordo com o gênero) e o GEM (Medida do Empoderamento de Gênero). 
Além disso, o Fórum Econômico Mundial divulga, desde 2006, relatório para mensurar a desigual-
dade de gênero em quatro dimensões fundamentais de articulação social, a saber: 
1) participação econômica (taxa de participação no mercado de trabalho, razão de rendimento, me-
dida de igualdade de rendimentos para trabalhos similares e a razão entre mulheres e homens em 
dois grupos ocupacionais: gerencial e técnico-profissional); 
2) educação (taxa de alfabetismo – ou “letramento” – e frequência nos três níveis de ensino); 
3) saúde (expectativa de vida em razão do sexo ao nascer) e o 
4) que se chama de “empoderamento” político (razão entre a participação feminina e masculina nas 
esferas ministeriais e parlamentar, e número de anos com mulher chefe de estado ou de governo).
Enfim, vemos que a vontade de modificar qualquer condição que inferiorize a mulher é um princí-
pio diretor que subjaz a toda articulação dos gestores e dos pesquisadores cujas preocupações e 
estudos têm a mulher como objetivo. 
Todos nós sabemos como é difícil abandonar velhos hábitos e aprendizados que a vivência continu-
ada, geração após geração, tornaram culturais, mesmo sendo agressivos ou portadores de caráter 
negativo frente às mulheres. 
No entanto, o Brasil está no caminho de, efetivamente, abolir toda forma de discriminação contra 
a mulher. 
Disso tenhamos a certeza! É um dos pontos máximos do governo da Presidenta Dilma Rousseff.
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, quando vemos a quantidade de Estatutos que cuidam de consumi-
dores, de idosos, de crianças e adolescentes, dos índios, da igualdade racial, da juventude é natural 
que acreditemos, como eu acredito, que está sendo dada atenção às minorias e a várias maiorias 
que sofrem como se fossem minorias, como é o caso das mulheres idosas. 
Tenho grande alegria em saber que temos em mãos, também disponível na internet, um documen-
to fundamental, de suma importância, que todo parlamentar deverá ler e meditar para dali retirar 
projetos que acrescentem páginas de lutas e vitórias ao universo feminino.
A SPM/PR, ao preparar esse belo Relatório, o RASEAM, já está contribuindo com a mulher e o povo 
brasileiros e, especialmente, com o Poder Legislativo, ao alertar, naquelas vertentes que citei, no iní-
cio desta fala, os caminhos pelos quais devemos ir. 
O perfil da situação socioeconômica da mulher no País está, em tese, ali apresentado, evidenciando 
variações regionais. 
Vamos aprender nesse Relatório que a questão federativa – diferenças regionais – ainda se manifesta 
em âmbitos quase insuspeitados. 
Vamos nos debruçar com paixão nessa temática, Senhoras Senadoras e Senhores Senadores, de 
início propondo audiências para que documentos legais sejam gerados e para que os ouvintes da 
TV Senado também possam ter acesso a encontros com discussões substanciosas e ganhem em 
esclarecimento. 
Devemos mostrar ao País que nosso empenho em melhorar a qualidade de vida da população bra-
sileira, que é majoritariamente feminina, é a ordem do dia no Congresso Nacional. 
Essa convocatória, minhas caras e meus caros, é parte do movimento que certamente transforma o 
Brasil em um lugar mais justo e melhor de se viver.
Com tanta informação sistematizada, de modo tão eloquente, não vamos nos furtar a mais esse 
combate. 
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Meu desejo, todos que acompanham minha trajetória política sabem, é o de dar ao meu povo con-
dições de empreender suas vidas dentro de um arcabouço legal que extravasa para a garantia am-
pla social.
Precisamos da sensibilidade feminina se manifestando em todas as esferas de participação cidadã. 
Queremos todos nós, tenho certeza, ver sendo dada às mulheres sua fatia social. 
Citaria, brevemente, o caso das postulações femininas a cargos eletivos, de 20,3% do total de pos-
tulantes, em 2010, e de 31,9% na eleição municipal de 2012. 
Para entrar no caminho, caminhantes, é preciso dar o primeiro passo.
No diálogo que entreteremos com o viés socioeconômico, toda atenção será posta na noção de 
desenvolvimento. 
E uso o termo “noção” para ampliar o sentido do desenvolvimento, para que ele abarque as opor-
tunidades, as liberdades e as necessidades como o plano fundante da vida das pessoas, especial-
mente das mulheres.
Que a todas se abra a possibilidade de agir pela e para a mudança.
Mesmo sabendo que a Justiça e o Belo são, filosoficamente, conceitos praticamente inacessíveis, é 
nosso dever de representantes do povo, por ele eleitos e a ele sempre devedores, nos entranharmos 
nessa busca, sem descanso.
É com alegria e grande esperança que saúdo as mulheres neste Dia Internacional da Mulher.
Era o que tinha a dizer.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, gostaria de ler a Carta de Brasília, aprovada pelos participantes do Seminário 
Nacional do Sistema Confederativo, do qual participei na semana passada:
Os representantes dos trabalhadores brasileiros, da ativa e aposentados, representados pelas suas 12 
Confederações, respectivas 126 Federações filiadas e 5.428 Sindicatos, para um total de 47.350.000 
trabalhadores da ativa e 32.000.000 de aposentados e pensionistas, reunidos nos dias 25 e 26.02.2014, 
durante o Seminário Nacional do Sistema Confederativo, após profunda avaliação e devidamente 
debatidos os temas de interesse geral e 
Considerando que as Confederações cumprem atribuições e prerrogativas inerentes a sua caracte-
rização, na forma estabelecida no artigo 8º, inciso IV da Constituição da República, aí inseridos, em 
sua plenitude, os direitos de representação administrativa e judicial direta e derivada, inclusive quan-
to às negociações coletivas e o ajuizamento de Ações diretas previstas na sobredita Constituição; 
Considerando que o Poder Público, vem, sistematicamente, espoliando a representatividade das 
Confederações dos Trabalhadores em detrimento das Centrais Sindicais, entidades dotadas de ob-
jetivos e natureza jurídica diversa, não integrantes da estrutura sindical vigente, e com isso exclui os 
entes Confederados de fóruns e órgãos de deliberação colegiada, onde são discutidos os direitos e 
interesse dos trabalhadores do Brasil;
Considerando que o afastamento das Confederações dos espaços institucionais de diálogo manti-
dos pelo Setor Público, significa caos administrativo, prejudicial ao setor laboral e verdadeira ação 
antissindical patrocinada pela intervenção estatal de forma indireta e isso tem gerado a ação nefasta 
do Ministério do Trabalho e Emprego por meio de Portarias e Notas Técnicas e também de alguns 
Procuradores do Trabalho, com os temerários TAC – Termos de Ajustamento de Conduta e interfe-
rência prejudicial nas alterações estatutárias, eleições, mandatos sindicais, criação de dificuldades 
nas arrecadações de contribuições financeiras devidas e outras formas ilegais de intimidação dos 
dirigentes sindicais; 
Considerando que há necessidade de adequação do Precedente Normativo 119 e das Orientações 
Jurisprudenciais números 17 e 419, ambos do Tribunal Superior do Trabalho, os quais são podero-
sos instrumentos jurídicos que dificultam enormemente o trabalho das entidades sindicais dos tra-
balhadores;
Considerando que em outubro de 2014 serão realizadas eleições gerais para os mais elevados car-
gos e funções da República;
Considerando que qualquer projeto de lei, incluído o chamado de Curta Duração, atualmente em 
estudo no Ministério do Trabalho, que atentem contra os direitos dos trabalhadores, devem mere-
cer rejeição imediata do movimento sindical e que a extinção do Fator Previdenciário é uma medida 
oportuna e de inteira justiça, porque ele prejudica os direitos de todos os trabalhadores que ainda 
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estão em atividade, ser necessário rejeições dos PL 4.330/2004 da Câmara e o PLS 87/2010 do Se-
nado, ambos sobre terceirização; 
Considerando que ainda existem em nosso País trabalho forçado, exploração do trabalho infantil, 
tráfico de pessoas, exploração sexual de crianças e adolescentes;
Resolvem recomendar, depois dos bons ofícios e relações adequadas do movimento sindical com 
os representantes dos Poderes constituídos, atuar política, administrativa e juridicamente contra as 
atitudes de alguns órgãos e autoridades do Estado do Brasil, que estão adotando práticas incompa-
tíveis contra a Liberdade Sindical, prevista nas Convenções da OIT de os Sindicatos serem livremente 
administrados, de acordo com os mandatos outorgados pelos integrantes das Categorias Profissio-
nais e DENÚNCIA perante o Comitê de Liberdade Sindical, da OIT – Organização Internacional do 
Trabalho, em Genebra/Suiça; 
Ajuizar Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF, no Supremo Tribunal Federal, 
para combate ao Precedente Normativo 119 e as Orientações Jurisprudenciais 17 e 419, do TST; 
Desenvolver campanha nacional de sindicalização, defesa do trabalho descente e o maior esforço 
coletivo possível para a mobilização geral dos trabalhadores, a fim de serem conseguidas mais e me-
lhores conquistas, com as entidades sindicais sintonizando-se cada vez mais com os movimentos de 
rua, passeatas, protestos e outras formas de combate á corrupção iniciados em 11.06.2013, em São 
Paulo e repetidos em outras Capitais e cidades brasileiras; 
Orientar o movimento sindical, em nível nacional, no sentido de priorizar o voto nos candidatos a 
Presidente da República, Governadores de Estados e do Distrito Federal, Deputados Federais, Esta-
duais, Distritais e Senadores, que não estejam envolvidos em processos de corrupção e verdadeira-
mente comprometidos com a defesa dos direitos e interesses dos trabalhadores e seus dependentes, 
da ativa e aposentados;
Atuar articuladamente, todas as Confederações de trabalhadores, por meio do FST, agindo tempesti-
vamente para impedir a votação de projetos de lei contrários aos direitos dos trabalhadores, incluída 
aqui a Campanha Nacional pela não reeleição dos atuais Deputados, se não for votado o projeto de 
lei de extinção do Fator Previdenciário até 30.06.2014;
Planejar e executar uma política de gestão sindical, de médio e longo prazos, priorizando-se o apoio 
de candidaturas de trabalhadores a cargos eletivos, em todos os níveis;
Combater, nacionalmente, o trabalho infantil, trabalho escravo, tráfico de pessoas, exploração sexual 
de crianças e adolescentes, os interditos proibitórios, exploração dos trabalhadores e trabalhado-
res especialmente na Copa do Mundo FIFA 2014 estudos e iniciativa de projetos de lei que institui 
os chamados contratos de curta duração, que atentam contra os direitos dos trabalhadores, e lutar 
pela rejeição do PL número 4.330/2004 da Câmara e do PLS 87/2010, no Senado 82, que instituem 
a terceirização;
Defender o cumprimento da Lei 12.619/2012, sobre o exercício da profissão de motorista, horário 
para alimentação e repouso e dá outras providências, a redução da jornada para 40 horas semanais, 
a implementação da luta em prol das Convenções 151 e 158, da OIT, e quanto ao aposentado e ao 
idoso, a aprovação do PLS 159/2013 do Senado, que institui a política reajuste salarial e aumento 
real para as aposentadorias e também do Projeto de Iniciativa Popular Saúde + 10 ; 
Alertar o Judiciário para o fiel cumprimento da Constituição da República, no que se refere a atuação 
de alguns Procuradores do Trabalho contra os Sindicatos e as práticas antissindicais;
Participar dos Fóruns regionais de Saúde e da 4ª. Conferência Nacional da Saúde, que será realizada 
em Brasília DF, em novembro de 2014.
O que eu tenho a dizer, meus caros, é que esta carta retrata muito bem a indignação dos trabalha-
dores da ativa e aposentados do nosso País.
Sr. Presidente. Estive no evento como convidado conferencista. Agradeço a todos pela unanimidade 
na indicação de meu nome.
A Carta de Brasília, que aqui registrei, é fruto das formulações e análises daquele seminário. 
Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senador Pau-
lo Paim, e peço a V. Exª que possa assumir a condução dos trabalhos, para que eu, como orador inscrito, faça 
uso da tribuna.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Como disse o Senador Jorge Viana, S. 
Exª vai usar da palavra neste momento.

Em seguida, o Senador Eduardo Suplicy.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Caro Presidente Paulo Paim, queria cumprimentar também o Senador Suplicy e cumprimentar a todos 
que nos acompanham pela Rádio Senado, pela TV Senado.

Sr. Presidente Paulo Paim, Sr. Senador Suplicy, venho ocupar a tribuna... Ontem fizemos aqui uma home-
nagem, e levantei a sessão, conforme estabelece o Regimento, atendendo a vários requerimentos de colegas, 
inclusive do Presidente Renan Calheiros, que encaminhou um requerimento que deferi, em respeito à famí-
lia, aos amigos e à história de um grande político brasileiro que nos deixou ontem. Refiro-me ao ex-Senador e 
Deputado Federal Sérgio Guerra.

Hoje é o enterro dele, muitos colegas foram a Pernambuco nos representar, e ontem vários colegas, in-
clusive o Senador Suplicy, apresentaram requerimentos. Subscrevi vários deles e presidi uma parte da sessão 
em que procuramos, de alguma maneira, homenagear um colega que honrou a política e os mandatos que 
exerceu, e que perdeu a luta contra o câncer.

O ex-Senador e Deputado Federal Sérgio Guerra era um político que conquistava o respeito de seus alia-
dos e de seus adversários pela postura sincera, correta que sempre teve na condução da sua atuação política.

E hoje, Sr. Presidente, eu queria dizer que ocupo a tribuna para dividir com o País, para dividir com os 
colegas a preocupação com a situação da cheia do Rio Madeira, Senador Suplicy, que agora ganhou espaço 
pela gravidade da situação, mas estou alertando, já faz mais de duas semanas, para o quanto é preocupante, o 
quanto é grave a cheia do Rio Madeira, perto da divisa do Estado de Rondônia com o do Acre.

O Rio Madeira é um dos mais importantes afluentes do Rio Amazonas. As águas que o formam vêm dos 
Andes e de uma região de pântano na Bolívia, tendo o Rio Beni e o Rio Madre de Dios como seus formadores, 
além do Guaporé – os rios vão mudando de nome dependendo do país em que estão –, e depois formam um 
dos mais importantes rios do País. Tem hoje duas hidrelétricas: Santo Antônio e Jirau.

Quero, com toda a tranquilidade e responsabilidade, dizer que apresentei há mais de dez dias, aqui da 
tribuna, dois requerimentos. Fiz isso em respeito à opinião pública, em respeito aos internautas, em respeito 
a muitos que, através das redes sociais, especialmente na minha – nunca tive tanta gente envolvida, acompa-
nhando diariamente minha fan page, meu Facebook, como agora. Para que V. Exª tenha uma ideia, fiz uma pos-
tagem e, em apenas um dia, essa postagem foi visualizada por mais de 150 mil pessoas – a população de Rio 
Branco é o dobro disso –, pela gravidade, pela elevada preocupação das pessoas com a situação: uma fotografia 
dos caminhões passando como se fossem veículos anfíbios, buscando o leito da estrada com a lâmina d’água 
que agora chegou a 90 centímetros, acima da estrada. Então é muito perigosa a travessia em algumas áreas 
e tenho acompanhado diariamente, com muita preocupação, essa cheia, que, a cada dia, quebra um recorde.

A maior cheia registrada na história do Rio Madeira é de 1997, e era de quase um metro e vinte centíme-
tros menor que a atual. É óbvio que me refiro aos internautas. Em respeito a eles e à opinião pública, fiz dois 
requerimentos: um, ao Ministério de Minas e Energia e outro, ao Ministério dos Transportes, porque entendo 
que essa é a minha obrigação, é o meu dever ser um Senador não só do Acre, mas da Amazônia e do País. E 
quando há questionamento da opinião pública e esse questionamento é relevante, como é o caso, é impor-
tante dar força, dar voz a ele. Fiz esses dois requerimentos pedindo uma posição oficial do Ministério de Minas 
e Energia, das instituições que têm responsabilidade e devem dar satisfação à opinião pública sobre a ligação 
ou não entre a construção das hidrelétricas e o alagamento da BR-364.

É óbvio, e penso que o senso comum já responde, que as hidrelétricas não têm uma relação direta com a 
cheia do Rio Madeira. A cheia é diretamente vinculada ao volume de água das chuvas que estão concentradas 
naquela região. Isso é um fato. Mas temos que deixar claro, respeitando a opinião pública, se há uma relação 
direta das hidrelétricas com o transbordamento da BR-364 ou se é apenas uma questão de cota, porque, se há 
uma relação direta – e é possível que haja... Eu sobrevoei a área, eu vi e tenho alguma experiência acumulada. 
A estrada deveria estar pelo menos 1,5m acima do nível em que está, por conta da situação do lago formado 
nas hidrelétricas, mas isso requer uma resposta oficial. Daí eu ter feito os dois requerimentos. Penso que me-
lhor do que a especulação, o achismo, é a posição oficial.

Neste momento, a população questiona, com justa razão: “Poxa, mas por que a ponte do Madeira nun-
ca foi feita?” E temos uma situação duplamente grave: trechos da estrada estão tomados pelas águas, há uma 
lâmina de água muito complexa, muito alta, e também a travessia do Rio Madeira, neste final de semana, em 
pleno carnaval, gerou outro colapso, porque o lugar de embarque dos caminhões ficou submerso. E não tinha 
como ser feito o embarque dos caminhões que ainda se arriscam a passar na BR-364, rumo ao Acre, para que 
não se tenha um completo isolamento do Estado.
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Vale dizer que o envolvimento do Governador Tião Viana, desde o primeiro dia, não é visualizado pela 
população do Acre, porque as pessoas não estão ainda sentindo e não viram. A cheia é longe. Estamos falando 
de uma área a 270 quilômetros de distância de Rio Branco, mas quem foi à área como eu fui, quem tem uma 
vivência naquela região como eu tenho sabe do tamanho da gravidade.

O Governador Tião Viana adotou uma série de medidas preventivas que eu não me canso de registrar, 
primeiro para garantir o abastecimento de combustível, de gás de cozinha e de alimentos de primeira necessi-
dade, abrindo a possibilidade, inclusive, do abastecimento via Peru, graças à estrada que construímos, ou que 
ajudamos a construir, conhecida como Estrada do Pacífico. 

O certo é que, graças a uma ligação, mesmo que ainda não concluída, que já permite o trânsito de in-
verno a verão, como chamamos no Acre, de Cruzeiro do Sul até Rio Branco e de Rio Branco até Cruzeiro do Sul, 
uma parte dos combustíveis também começou a vir de Cruzeiro do Sul para Rio Branco. 

Eu quero aqui agradecer e registrar o trabalho do Ministério dos Transportes, através do DNIT, um traba-
lho feito dia e noite, incansável, de técnicos do DNIT na região, procurando manter aberta a estrada com um 
mínimo necessário de segurança para os caminhoneiros. 

Para que V. Exª tenha a compreensão, Senador Suplicy, com essa interdição do embarque, foi construído 
um porto de emergência, nos últimos dois dias, na Vila Abunã, e ontem passaram mais 65 caminhões. Nós esta-
mos contando o número de caminhões que passam e garantem o abastecimento do Acre com gás de cozinha, 
com uma série de produtos de primeira necessidade. Ontem passaram 65 caminhões. Foi reaberto um porto 
improvisado de embarque e desembarque desses caminhões, das balsas, e a viagem de travessia do Madeira, 
que era feita em trinta ou quarenta minutos, agora demora três horas. 

A situação é grave e começa no Km 800, da BR-364. E a situação mais grave é no Km 870, onde existe 
uma lâmina d’água de 90 centímetros acima do leito da estrada. Imagine o que é um caminhão passar com 
um metro de água. Ele não sabe onde a estrada começa nem onde termina. Há uma orientação do DNIT. É um 
comboio que passa de dia, durante alguns horários do dia, para que a gente não tenha um colapso no abaste-
cimento de Rio Branco. E o problema mais grave: o Rio Madeira não para de subir. 

Eu mesmo, que conheço bem a região, confesso que estou assustado. Eu já me choquei quando, há pouco 
mais de uma semana, sobrevoei a área. Fui com o Ministro da Integração, Francisco Teixeira, com o Secretário 
da Defesa Civil Nacional, com o Senador Valdir Raupp. Estivemos na área próxima de Guajará-Mirim, no Abunã, 
sobre o Rio Madeira, sobrevoamos as hidrelétricas, e agora o Rio Madeira está a 18,89 metros. É um nível de 
água... E, para que V. Exª tenha ideia, Senador Suplicy, o volume de água que passa hoje no Rio Madeira é de 
mais de 53 mil metros cúbicos por segundo. 

Eu vi uma reportagem hoje, do Estado de V. Exª, que muito me preocupa. Eu também apresentei um 
requerimento na Comissão de Infraestrutura, para que, logo após esse momento de desastre natural que es-
tamos vivendo em São Paulo, com o desabastecimento de água, e no Norte, com o excesso de água, a gente 
possa trazer aqui o Presidente da Agência Nacional de Águas e estabelecer um debate na Comissão de Infra-
estrutura sobre como nós podemos fazer, inclusive buscando uma resposta científica sobre se isso é resultado 
da mudança climática, se isso é resultado de obras ou de falta de algumas obras, como na estrada. Nós vamos 
ter que mudar o leito da estrada, elevando-a em pelo menos dois metros, como manda a Engenharia, porque 
o Rio Madeira pode subir, pode transbordar. 

Nós temos que socorrer os ribeirinhos, aos milhares, acima de Porto Velho e abaixo de Porto Velho, prin-
cipalmente na região de Guajará-Mirim, onde o sofrimento é ainda maior. Ainda há pouco citei, Senador Rau-
pp, que estivemos lá e que V. Exª estava junto e que a situação se agravou ainda mais. É claro que nós vamos 
ter que responder até que ponto essa presença humana agressiva junto a cursos d’água nos faz ter consequ-
ências como essa. 

Mas, voltando, são mais de 53 mil metros cúbicos de água por segundo – 53 mil metros cúbicos de água 
por segundo. Eu conversava com o Ministro Teixeira. Em alguns trechos do Rio São Francisco, é 50 vezes me-
nor o volume de água do que o que está passando no Rio Madeira hoje. O Rio São Francisco é enorme. O que 
passa de água por ele, em alguns trechos, é 50 vezes menor do que o que está passando no Rio Madeira nesse 
momento, que é o quarto rio mais veloz do nosso País.

Agora, lá em São Paulo, a crise se dá por conta de 50 metros cúbicos de água por segundo. Nós estamos 
falando de 53 mil metros cúbicos de água por segundo, que passam no Rio Madeira. 

Então, a água é a mesma. E não tenho dúvida de que há uma relação direta com aspectos da mudança 
climática: temos uma seca, como estamos vendo, em São Paulo, que certamente já leva a um racionamento de 
água; e temos uma cheia recorde na Bacia Amazônica, porque 1,20 metro de água acima da cheia recorde de 
1997 é um oceano de água, é um mar de água. Do Acre até Belém, o desnível é de 135 metros. Então, em quatro 
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mil quilômetros, você tem um desnível de 135 metros. Qualquer metro a mais na Amazônia, na Bacia Amazôni-
ca, é algo assustador. Então, o rio segue subindo mesmo já estando fora da calha e numa imensidão de água.

Eu ouço o Senador Suplicy.
Antes, porém, quero dizer que, felizmente, o número de vítimas nesse período agora de Carnaval – es-

tou aqui com os dados –, nessa região, foi de uma vítima com morte de acidente. E isso, graças a Deus, para 
não complicar ainda mais. 

Mas a situação é muito grave. Quero cumprimentar o DNIT pela eficiência de ter reaberto um porto de 
embarque e desembarque de caminhões na Vila Abunã. Isso é muito importante. Trabalharam de manhã, à 
tarde e à noite, em pleno Carnaval. E, graças a Deus, ontem foi restabelecida precariamente a ligação rodoviá-
ria, 65 caminhões passaram rumo ao Acre, e nós estamos tendo um fluxo precário, limitado de caminhões com 
gênero de primeira necessidade na BR-364, entre Porto Velho e Rio Branco.

A ponte do Rio Madeira está licitada, depois de uma injustificável demora. Não há explicação, a não ser 
os interesses dos que controlam os sistemas de balsas e também a falta de prioridade do Governo Federal. Mas 
agora está licitada e será feita tão logo as águas possam baixar. A ordem de serviço já está dada. E nós vamos 
ter que fazer uma obra em dezenas de quilômetros da BR-364, elevando o greide da estrada, para que ela não 
fique à mercê da cheia do Rio Madeira. Mas a situação é gravíssima, acima das usinas e abaixo das usinas. Por 
isso, devemos ter cautela. É óbvio que as usinas interferem no curso normal das águas, mas já me informei. A 
hidroelétrica, por exemplo, de Jirau absorve até 83 mil metros cúbicos de água por segundo. A recorrência dela 
é feita para dez mil anos. Agora, o que me estranha é a estrada ter sido feita na década de 90 e já não aguentar 
uma cheia algumas dezenas de anos depois. Isso aí tem erro grave, tem falha grave, ou tem uma relação direta 
também com o lago das hidroelétricas. Isso tem de ser esclarecido em respeito à opinião pública.

Eu ouço o Senador Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Prezado Senador Jorge Viana, V. Exª aqui nos 

transmite uma preocupação. Quero cumprimentar V. Exª e o Senador Valdir Raupp pelo empenho em acom-
panharem de perto os desastres que estão acontecendo em função das cheias no Acre e em Rondônia e pela 
sua colaboração com o Governador Tião Viana, que tomou medidas que, de acordo com V. Exª, são as melhores 
possíveis, dadas as dificuldades da população. Estamos observando pelos meios de comunicação, de longe, isto 
que V. Exª nos descreve: as águas ultrapassando o nível das estradas por cerca de 1,5 metro, 90 centímetros, ou 
o que seja. E eu pergunto a V. Exª, que é engenheiro florestal e conhece tão bem: que soluções de médio e longo 
prazo poderiam ser aventadas? Será que seria possível, eventualmente, em um período de cheias tão grandes, 
com chuvas fortes e com a água vindo em grande volume e velocidade ali dos Andes, se conseguirem meios 
para se pensar na canalização destas águas para os lugares onde justamente há tanta falta de água no Brasil? 
Eu não sei se isso é uma coisa tão inviável assim, eu não tenho conhecimento suficiente, mas penso que po-
deria haver um maior equilíbrio. Ou, então, se conseguíssemos, os brasileiros, fazer com que a água, que é tão 
abundante ali na Região Amazônica, eventualmente chegasse lá na Região Nordeste, do São Francisco ou até 
na Região Sul do Brasil, quando temporariamente falta água, como está acontecendo agora. Eu estive em São 
Paulo, nesses últimos dias de Carnaval, e ali choveu – inclusive durante as festividades, os desfiles – com mui-
ta força, atrapalhando as escolas de samba, mas ainda não foi o suficiente para o abastecimento dos 15 ou 20 
milhões de pessoas que vivem na grande São Paulo, e o Governador Geraldo Alckmin está preocupado. Então, 
eu fico pensando: quem sabe V. Exª não tenha dialogado com especialistas do estudo das águas, da Agência 
Nacional das Águas, do Ministério dos Transportes, da Integração e com todos os cientistas e engenheiros que 
têm estudado esse tema a respeito desse tema. E faço também mais uma indagação. De um lado, essas fortís-
simas chuvas e enchentes têm causado, pelo que observo, prejuízos, por exemplo, para a agricultura, também 
para as residências das pessoas, para o comércio e para a indústria; por outro lado, é possível que essa quantida-
de tão forte de águas, de enchentes e de inundações crie situações que sejam positivas. Será que V. Exª, então, 
poderia fazer um balanço, só para que eu possa melhor aprender? Afinal de contas, a grande riqueza que existe 
na Amazônia – e até a de toda a Floresta Amazônica – decorre, em grande parte, do extraordinário volume de 
chuvas que ali recebe toda a região. Então, se for possível, quero ter aqui uma aula com V. Exª a respeito disso.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Não, quem sou eu... Mas penso que os questio-
namentos de V. Exª sejam muito pertinentes.

Não tenho dúvida, Senador Suplicy, V. Exª é Senador do mais rico Estado do País, mas é um Senador do 
Brasil, acima de tudo. Conhece bem o Acre e é solidário com as causas dos brasileiros de todos os recantos 
deste belo País, que temos. V. Exª, Senador Suplicy, é o que podemos chamar de Senador do Brasil – Senador 
do Brasil, repito.
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Ainda há pouco, falávamos aqui que tenho orgulho de ter Senadores como V. Exª, como o Senador Ani-
bal, como o Senador Paim, que preside a sessão, em nosso Partido. São pessoas que não têm causa; são as 
causas que os têm.

São Paulo deveria refletir nesta hora em que vive a iminência de racionamento de água para beber. Não 
é água para lavar carro, para lavar calçada, mas para beber. Está em via de entrar em racionamento a água para 
beber em São Paulo. Não sabemos mensurar isso. 

Estou preparando, inclusive, uma fala, porque quero que façamos aqui audiências – e já apresentei re-
querimento – para discutir isso.

Mas, aí, nós temos de refletir que toda essa região litorânea brasileira tinha uma cobertura florestal cha-
mada Mata Atlântica, e nós brasileiros, especialmente nesses últimos 200 anos, retiramos essa cobertura flores-
tal. Só restam 6% da Mata Atlântica nessa região. Aí há uma resposta direta. É óbvio, é simples de entender. Se 
foi tirada toda uma floresta e se colocaram campos, montanhas, morros, vales sem cobertura vegetal, há uma 
interferência no clima, no microclima. Se se faz uma impermeabilização de São Paulo, não adianta canalizar 
córrego. Quanto mais se canaliza córrego, mais rápido essas águas vão correr; vai haver cheia num período e 
o risco de seca no outro. Todo mundo reclama e fala que em São Paulo não há mais a garoa, como havia, o frio 
com a garoa. É visível que houve uma significativa mudança. 

Agora, estamos experimentando uma gravíssima situação de seca. Não há tecnologia, hoje, da Sabesp 
de tirar água profunda da represa, especialmente em Cantareira. Eles vão ter de buscar uma nova tecnologia 
para poder captar água mais profunda, porque há agravantes quando as estações de tratamento de água são 
colocadas nesses termos. 

Eu não tenho dúvidas de que nós, hoje, estamos, de alguma maneira, enfrentando situações que têm 
alguma conexão com a ação do homem.

Saiu agora, no final do ano passado, o relatório do IPCC, que é um conjunto de mais de 2 mil cientistas 
que estudam mudanças climáticas num organismo ligado à ONU. Eles chegaram a uma conclusão, a um con-
senso – um consenso –: as mudanças no clima no mundo estão diretamente vinculadas à ação do homem. Esse 
é o consenso, que saiu em setembro do ano passado. Depois de sete anos estudando, os cientistas – e é difícil 
haver um consenso da comunidade científica – chegaram a uma conclusão: essas alterações do clima que nós 
estamos vivendo são resultados da ação do homem. 

Não é para menos. Há 7 bilhões de pessoas no Planeta e pode haver 9 bilhões em 2050. Amontoamos 
essas pessoas em cidades, com interferências enormes nas bacias hidrográficas. E parece para todos nós que 
a água é um recurso abundante – olhamos para o mar, olhamos para os rios –, mas um dos recursos mais de-
licados e escassos que nós temos é água doce, é água potável. 

E a mais importante cidade da América Latina tem hoje o risco de ter racionamento de água. Isso é muito 
grave, isso tem de, no mínimo, nos levar a refletir. 

Agora, eu diria a V. Exª que as cheias, o excesso de chuva que estamos tendo também na Amazônia pode 
sim ter uma vinculação. Está-se buscando na pergunta se tem a ver com o degelo, mas, se tem a ver com o de-
gelo, também há a mudança climática, porque a água é praticamente a mesma; é um ciclo. Ela pode mudar de 
lugar, de onde ela cai, mas tem de cair, por ano, uma certa quantidade dela. Obviamente, há ano em que pode 
cair um pouco menos, um pouco mais numa região, porque houve excesso dela em outra.

Então, eu diria que qualquer tentativa de intervir mais ainda não é uma boa ideia. Eu não sou daqueles 
que ficam com muitas restrições. Acho que a ação do homem com a natureza deve acontecer, mas deve acon-
tecer numa relação em que o homem respeita a natureza, e não age contra ela. Eu acho que está havendo 
muito a resposta da natureza em relação às agressões que ela tem sofrido.

Eu aprendi com um velho falecido acriano, o Sr. Milton Maia, o careca. Uma vez, eu fui visitar uma cháca-
ra dele, em Rio Branco, onde ele estava plantando árvores, Senador Raupp, muitas árvores. Eu fui com o meu 
pai. E eu falei: mas o senhor está no fim da vida, plantando árvore – porque uma coisa que eu também quero 
fazer muito ainda é plantar muitas árvores? E ele falou: “Estou plantando, porque a natureza não dá nada para 
a gente; ela empresta. Eu passei a vida pegando coisas da natureza e estou tentando devolver um pouco; en-
tão, enquanto eu tiver vida, eu vou plantar árvores.”

E a área que ele plantou é muito bonita; é um terreno lindo, cheio. Sempre que eu passo perto, eu olho 
e vejo árvores de todas as espécies. Era uma tentativa dele de devolver um pouco para a natureza aquilo que 
ele fala: o homem tem de aprender a pedir emprestado para a natureza. Mas nós nos apropriamos da nature-
za de uma maneira tão agressiva que, às vezes, pagamos com consequências como as que estamos vivendo 
nas grandes cidades.

Brasília mesmo é um exemplo. Ela foi feita para ser uma cidade planejada, organizada, com algumas cida-
des satélites. Agora, nós temos, aqui, no entorno pessoas que vivem num verdadeiro abandono, porque estão 
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no Estado de Goiás: Goiás não cuida, e Brasília não pode cuidar. Então, eles não têm ônibus; não têm transporte; 
não têm segurança; não têm saúde. São os “nem nem”: nem têm uma coisa, nem têm outra.

Ouço o Senador Valdir Raupp, para que eu possa também concluir. Ainda quero falar rapidamente sobre 
o Dia Internacional da Mulher.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Senador Tião Viana, parabenizo V. Exª, mais uma vez, 
(Fora do microfone.) por estar usando a tribuna do Senado Federal para falar sobre as enchentes em Rondônia 
e no Acre. Nós lamentamos profundamente que tudo isso esteja ocorrendo nos nossos Estados. Não tenho 
feito outra coisa, nas últimas três semanas – eu e a Deputada Federal Marinha Raupp – a não ser cuidar dessa 
questão das enchentes. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – É verdade, sou testemunha.
O Sr. Valdir Raupp (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Passamos o carnaval inteiro, a semana do carnaval, de 

quinta a quinta – de quinta da semana passada até quinta-feira desta semana –, em Rondônia, visitando todas 
as comunidades atingidas. Ficamos dois dias em Guajará-Mirim e Nova Mamoré, sexta e sábado da semana 
passada, porque essas duas cidades estão isoladas. Assim como o Acre, de vez em quando, entra no isolamento, 
Guajará e Nova Mamoré já estão isoladas há três semanas. O gás de cozinha já está custando R$120,00 lá em 
Guajará-Mirim. O combustível já está atravessando da Bolívia, em galões, para Guarajá-Mirim, e sendo vendi-
do no mercado negro. É combustível não compatível com o nosso combustível, com os motores dos nossos 
carros. Então, a preocupação é muito grande, sem falar na área da saúde, pois não há mais como se atravessar. 
Havia uma travessia por Nova Dimensão, que saía em Nova Mamoré e Guajará, já não está mais sendo feito, 
viu Senador Jorge? Então, a situação de Guajará-Mirim é de calamidade pública, diria. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Não tenho dúvidas. 
O Sr. Valdir Raupp (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Ainda não foi decretada. Em Porto Velho já foi decre-

tado o estado de calamidade pública, porque as águas não param de subir. Há comunidades completamente 
cobertas já, pela água: São Carlos, Nazaré, do Baixo Madeira. Há mais de 10 mil pessoas desalojadas já dentro 
de colégios, as crianças estão perdendo aula, tanto as crianças dos desalojados quanto daqueles que estão 
cedendo os colégios para abrigar essas pessoas. A Defesa Civil Nacional, falou-me ontem, o General Adriano, 
está mandando mais um helicóptero, mais um avião, para socorrer essas pessoas. Eu estava agora lendo uma 
matéria da CPRM. Por mais que a gente tente esclarecer, neste momento é muito difícil, Senador Jorge, con-
vencer a população de Rondônia, sobretudo de Porto Velho, que a culpa não é das usinas. É muito difícil neste 
momento. É uma infeliz coincidência! Como é que as usinas estão ficando prontas e agora vem a maior en-
chente dos últimos 47 anos. Vejam só o que diz aqui a CPRM. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O problema é que a cheia é abaixo das usinas.
O Sr. Valdir Raupp (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Abaixo, acima, na Bolívia. 
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – É água! Agora é óbvio que temos de ver e de res-

ponder à população. Temos de dar uma satisfação.
O Sr. Valdir Raupp (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Claro, claro! Nós estamos agindo com muita cautela. 

Todos os estudos estão sendo feitos pela CPRM, pelo Cipam, pelo INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espa-
ciais). Com certeza, lá na frente, será esclarecido. Se for culpa das usinas vamos penalizar as usinas. Se não for... 
O que diz a CPRM: 

A cheia do Rio Madeira não está relacionada às hidrelétricas, garante a CPRM. A operação das usinas 
hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau, no Rio Madeira, não influencia a cheia do rio, segundo avaliação 
do Serviço Geológico do Brasil, que monitora a vazão do rio. “Não temos observado influência das usinas, 
porque elas são a fio d’água, não retêm água. Elas têm um protocolo de nível mínimo e máximo e têm 
mantido isso o tempo inteiro. A água que entra passa”, explica o Diretor de Hidrologia e Gestão Territorial 
do CPRM, Thales Sampaio. Segundo o Diretor [...], o que está causando a cheia no Rio Madeira é o exces-
so de chuvas na Bolívia, onde ficam as cabeceiras do rio. “Choveu acima da média desde outubro, [tem 
chovido acima da média] na Bolívia, especialmente em janeiro e fevereiro” – diz o Diretor. Segundo ele, 
esta é a maior cheia do Rio Madeira dos últimos 47 anos, desde que o nível do rio é medido.

Então, os estudos estão sendo feitos. Vamos aguardar com muita cautela. Vamos até lá trabalhar firme, 
como nós – eu, V. Exª, a Deputada Marinha e tantos outros, a Bancada de Rondônia e do Acre – estamos traba-
lhando para diminuir o sofrimento das pessoas. Eu vou usar, daqui a pouco, a tribuna também para falar dessa 
situação. Muito obrigado, Senador.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu que agradeço, Senador Valdir Raupp. 
De fato nós não temos que... São normais e importantes até os questionamentos da opinião pública. Eu 

só queria, então, dizer que é óbvio que o volume de água, na situação que nós temos, é por conta de excesso 
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de chuva e, claro, a cheia está atingindo regiões muito abaixo das usinas, uma demonstração clara de que é 
uma situação atípica do rio, da maior cheia dos últimos 40 anos desde que o rio começou a ser medido, mas 
eu penso que, em respeito à opinião pública, tenho que buscar esclarecimentos.

Eu queria, então, Sr. Presidente, só fazer aqui uma referência ao Dia Internacional da Mulher, que será 
celebrado amanhã, dia 8 de março. Tem como origem as manifestações das mulheres na Rússia, lutando por 
melhores condições de vida. Remonta do século XX e esteve na base da revolução de 1917, mas também, nos 
Estados Unidos e na Europa, as mulheres lutaram por direito ao trabalho e a uma vida melhor.

Nós tivemos, então... Em 1975, as Nações Unidas designaram como um Ano Internacional da Mulher e, 
em dezembro de 1977, foi instituído pela ONU o Dia Internacional da Mulher.

Por cair em um sábado, aproveito aqui para fazer uma referência breve a esse dia. Penso que vale o re-
gistro, que vale a lembrança, que vale um posicionamento. 

A Presidenta Dilma fez a homenagem no começo da semana, dia 03 de março, no seu programa Café 
com a Presidenta. Ela lembrou o Dia Internacional da Mulher, celebrado no dia 08 de março. Ressaltou o avanço 
feminino no mercado de trabalho. Ela fez essa referência durante o programa semanal Café com a Presidenta.

Dilma disse que metade das vagas de emprego criadas nos últimos 03 anos foi ocupada por mulheres. 
“Foram 2,4 milhões de mulheres que tiveram suas Carteiras [de Trabalho] assinadas.” Isso é uma conquista que 
deve ser motivo de orgulho, porque temos uma mulher na Presidência e uma mulher que pode prestar conta 
com suas companheiras, a homens e mulheres deste País, dizendo que um dos maiores feitos do Governo foi 
ter criado oportunidades de trabalho para as mulheres. Isso está na origem da criação do próprio Dia Interna-
cional das Mulheres, as mulheres queriam ter direito a uma vida melhor, ao trabalho.

Dilma lembra ainda que as mulheres também foram beneficiadas no acesso à terra, com 72% das pro-
priedades da reforma agrária registradas em nome de mulheres. “Se a gente considerar as mulheres como 
chefes de família, a participação delas na posse de terras passou de 13%, em 2003, para 23% em 2013. 

Esse é o legado também do Presidente Lula e da Presidenta Dilma. 

A presidenta ressaltou que o Governo Federal trabalha pelo protagonismo da mulher, que tem um papel 
central do cuidado com a família e com a casa. Por isso, 93% dos cartões do Programa Bolsa Família es-
tão no nome das mulheres. [Mais ainda.] No programa Minha Casa, Minha Vida a mulher tem prioridade 
no registro do imóvel. Do total de 1,5 milhão de casas entregues até janeiro deste ano, 52% [...] [ficaram 
em] nome das mulheres [– falou a Presidenta.]

Então, eu faço esse registro e agora um brevíssimo apanhado:
Em 1827, surgiu a primeira lei sobre educação das mulheres. Em 1914, a primeira jornalista de que se 

tem notícia, Eugênia Moreira, escreve artigos em jornais afirmando que a mulher será livre somente no dia em 
que passar a escolher seus representantes.

Em 1919, é construído o primeiro monumento a uma mulher. Tratava-se de um busto em homenagem 
a Clarisse Índio do Brasil, que morreu vítima de violência urbana no Rio de Janeiro.

Em 1928, a mulher conquista o direito de disputar, oficialmente, as provas olímpicas. 
Vejam que as conquistas das mulheres são recentes.
Em 1932, Getúlio Vargas promulgou o novo Código Eleitoral, pelo Decreto 21.076,...

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – ... garantindo, finalmente, o direito de voto às 
mulheres brasileiras.

Assim, em 1962, o Presidente João Goulart sanciona a Lei nº 4.121, que ampliou os direitos da mulher 
casada no Brasil.

Eu faço essas referências, Sr. Presidente, porque penso que as conquistas das mulheres estão por vir, daí 
a preocupação dos governos do Presidente Lula e da Presidenta Dilma para criar espaços de poder que possam 
ser fundamentais para que se encontre a igualdade de direitos entre homens e mulheres.

Concluo fazendo a leitura do poema, Senador Suplicy, de Victor Hugo, em homenagem a todas as mu-
lheres deste País, inclusive, à nossa Presidenta Dilma, às colegas Senadoras e às colegas Parlamentares:

(Interrupção do som.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O Homem e A Mulher (Fora do microfone.):
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O homem é a mais elevada das criaturas;
A mulher é o mais sublime dos ideais.
O homem é o cérebro; a mulher é o coração.
O cérebro fabrica luz; 
O coração, o amor.
A luz fecunda; o amor ressuscita.
O homem é forte pela razão; 
A mulher é invencível pelas lágrimas.
A razão convence; as lágrimas comovem.
O homem é capaz de todos os heroísmos;
A mulher, de todos os martírios.
O heroísmo enobrece; o martírio sublima.
O homem é um código; 
A mulher é um evangelho.
O código corrige; o evangelho aperfeiçoa.
O homem é um templo; a mulher é o sacrário.
Ante o templo nos descobrimos; 
Ante o sacrário nos ajoelhamos.
O homem pensa; a mulher sonha.
Pensar é ter, no crânio, uma larva; 
Sonhar é ter, na fronte, uma auréola.
O homem é um oceano; a mulher é um lago.
O oceano tem a pérola que adorna;
O lago, a poesia que deslumbra.
O homem é a águia que voa;
A mulher é o rouxinol que canta.
Voar é dominar o espaço;
Cantar é conquistar a alma.
Enfim, o homem está colocado onde termina a terra;
A mulher, onde começa o céu.
Victor Hugo.

Obrigado, Sr. Presidente.
Fica aqui a minha homenagem a todas as mulheres brasileiras, especialmente àquelas que não têm, que 

não sabem e que não podem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Jorge Viana, por 

seu pronunciamento.
Passamos a palavra, neste momento, ao Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) – Prezado Presidente Senador Paulo Paim, Senador Jorge Viana e Senador Valdir Raupp, como o 
Senador Paulo Paim também quero aqui destacar a Campanha da Fraternidade e, como ambos, Paulo Paim e 
Jorge Viana, também expressaram, a minha homenagem ao Dia Internacional da Mulher.

Para refletir sobre a Campanha da Fraternidade, eu gostaria aqui de ler o artigo de excelente qualidade 
de Dom Raymundo Damasceno Assis, Arcebispo de Aparecida e Presidente da Confederação Nacional dos Bis-
pos do Brasil, publicado, na quarta-feira, na Folha de S.Paulo:

Um crime que envergonha a humanidade.
A ultrajante realidade não nos permite ficar indiferentes [ao tráfico humano] e nos cobra uma atitude. 
A igreja tem dado sua contribuição [...]. 
No ano de seu cinquentenário, a Campanha da Fraternidade traz um tema complexo e de dimensões 
universais: o tráfico humano. 
Colocado entre as atividades mais rentáveis no mundo, chega a movimentar cerca de US$32 bilhões por 
ano, segundo a ONU. Como ficar indiferente a esse crime que atenta contra a vida e a dignidade dos fi-
lhos e filhas de Deus? 
O papa Francisco classificou-o como “uma atividade ignóbil, uma vergonha para as nossas sociedades, 
que se dizem civilizadas!” “Exploradores e clientes de todos os níveis deveriam fazer um sério exame de 
consciência diante de si mesmos e perante Deus!” 
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Realizada durante a Quaresma, tempo especial de conversão e de busca de santidade, a Campanha da 
Fraternidade é um convite para que toda sociedade brasileira também faça um exame de consciência 
diante desse crime. 
Há pelo menos 4 modalidades de tráfico de pessoas. A primeira é a exploração sexual, que atinge princi-
palmente as mulheres, inclusive crianças e adolescentes. Os aliciadores utilizam-se, entre outras coisas, 
da pornografia, do turismo e da internet para alcançar seus objetivos. Fazem do corpo uma mercadoria 
que se usa para fins lucrativos, ferindo de morte a dignidade da pessoa humana, imagem e semelhança 
de Deus.
A segunda é a exploração do trabalho escravo, cujas vítimas são, em sua maioria, homens. Dados da 
Comissão Pastoral da Terra apontam que, entre 2003 e 2012, foram registrados 62.802 casos de traba-
lho escravo ou análogo a escravo. Nessas situações, o trabalho se torna uma maldição que desfigura a 
pessoa humana e avilta seus direitos de liberdade e dignidade.
A terceira modalidade do tráfico humano é para a extração de órgãos para transplantes. No Brasil, ganhou 
repercussão a chamada Operação Bisturi, deflagrada em 2003 pela Polícia Federal. Em Recife, as vítimas 
vendiam um de seus rins e iam a Durban, na África do Sul, para se submeter à cirurgia de retirada do ór-
gão. Um atentado contra os elementares princípios da ética sobre os quais se assenta a vida humana.
É importante frisar que a Campanha da Fraternidade não trata da questão de doação de órgãos so-
bre a qual a Igreja tem posição favorável clara. Vemos isso, por exemplo, na encíclica Evangelium 
Vitae: “Merece particular apreço a doação de órgãos feita segundo normas eticamente aceitáveis 
para oferecer possibilidades de saúde e de vida a doentes, por vezes já sem esperança” (n. 86). A 
campanha vem condenar os que usam da prática ilegal e criminosa de compra e venda de órgãos, 
aproveitando-se da vulnerabilidade social e econômica das vítimas e aliciando-as com a promessa 
de riqueza fácil.
Há, ainda, o tráfico de crianças e adolescentes seja para fins de adoção ilegal, seja para exploração 
no trabalho. Na década de 1980, cerca de 20 mil crianças brasileiras foram enviadas ao exterior para 
adoção.
A ultrajante realidade não nos permite ficar indiferentes e nos cobra uma atitude. A Igreja tem dado 
sua contribuição por meio da Pastoral da Mobilidade Humana, a Pastoral da Mulher Marginalizada 
e o Grupo de Trabalho de Combate ao Trabalho Escravo. Além disso, congregações religiosas e vá-
rias pastorais têm dado assistência a muitas vítimas do tráfico humano, ajudando-as na sua volta ao 
convívio social. Mas sempre podemos fazer algo mais.
O Estado também precisa intensificar suas ações para a erradicação dessa vergonha que é o tráfico 
humano. Urge estruturar o sistema de atendimento às vítimas, bem como sua reintegração social e 
a diminuição de sua vulnerabilidade.
A esperança cristã nos faz crer que nenhum mal tem a palavra final. Que a ressurreição de Cristo, para 
a qual nos leva a Quaresma, nos livre da “indiferença globalizada” e seja nossa força na luta contra 
o mal do tráfico humano.

Assim, conclui Dom Raymundo Damasceno Assis.
Eu gostaria aqui de mostrar o símbolo da Campanha da Fraternidade, que são quatro mãos levantadas, 

no cartaz da Campanha da Fraternidade. “É para a liberdade que Cristo nos libertou.” Esse cartaz, com as quatro 
mãos levantadas, quer refletir a crueldade do tráfico humano. As mãos acorrentadas e estendidas simbolizam 
a situação de dominação e exploração de irmãs e irmãos traficados e o seu sentimento de impotência peran-
te os traficantes. A mão que sustenta as correntes representa a força coercitiva do tráfico, que explora vítimas 
que estão distantes.

Quero aqui lembrar que, para atender o apelo da Campanha da Fraternidade, temos procurado, no Sena-
do e na Câmara dos Deputados, já aprovada, a lei que instituirá, por etapas, a Renda Básica de Cidadania, que 
poderia ter enorme efeito sobre esses problemas aqui descritos, tanto por Dom Raymundo Damasceno Assis 
como também pela mensagem do Papa Francisco, enviada aos brasileiros, em que ele ressalta:

Sempre lembrado do coração grande e da acolhida calorosa com que me estenderam os braços na visi-
ta de fins de julho passado, peço agora licença para ser companheiro em seu caminho quaresmal, que 
se inicia no dia 5 de março, falando-lhes da Campanha da Fraternidade que lhes recordo a vitória da 
Páscoa: “É para a liberdade que Cristo nos libertou” [...]. Com a sua Paixão, Morte e Ressurreição, Jesus 
Cristo libertou a humanidade das amarras da morte e do pecado. Durante os próximos quarenta dias, 
procuraremos conscientizar-nos mais e mais da misericórdia infinita que Deus usou para conosco e logo 
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nos pediu para fazê-la transbordar para os outros, sobretudo aqueles que mais sofrem: Estás livres! Vai, 
ajuda os teus irmãos a serem livres.

Neste sentido, visando mobilizar os cristãos e pessoas de boa vontade da sociedade brasileira para uma 
chaga social, qual seja o tráfico de seres humanos, os nossos irmãos bispos do Brasil lhes propõem este ano o 
tema Fraternidade e Tráfico Humano. 

Peço que seja transcrita a íntegra da mensagem do Papa Francisco.
Mas quais instrumentos poderão colaborar especialmente para acabar com o tráfico humano, as práticas 

de escravidão que ainda, por vezes, acontecem, como registrado nas palavras de Dom Raymundo Damasceno?
Lembro-me de quando o padre da Pastoral da Terra nos convidou para estarmos ali em romaria no sul do 

Pará, para ouvirmos o testemunho de trabalhadores que tipicamente estavam em condições de trabalho escra-
vo. Ali, diante da rodoviária, do hotel e do restaurante, nos explicavam os trabalhadores, vinha o fazendeiro, ou 
seu capataz, ou gerente da fazenda e dizia a eles – isso explicaram os trabalhadores: “Vocês podem entrar aqui 
no caminhão e no ônibus e irmos lá para a fazenda, 400, 500km daqui.” E para lá eles iam – segundo a explica-
ção – para cortar a floresta, roçar a terra, prepará-la, plantar e colher e receberiam um tanto. E para lá foram. 

Após 3 ou 4 semanas, disseram ao gerente da fazenda: 
– Está na hora receber, trabalhamos um bocado.
– Por enquanto, vocês estão devendo.
– Mas como estamos devendo se trabalhamos tanto já?
– Vocês compraram aqui na venda mais do que têm o direito de receber!
– Bom, se for assim, vou embora.
– Se quiser ir embora, vai levar um tiro.
E muitos levaram tiros. 
Da mesma maneira, aquela jovem que, por falta de alternativa, conforme explicado na mensagem de 

Dom Raimundo Damasceno, às vezes, se vê instada a vender o seu corpo; o jovem que é instado pelas mesmas 
razões de falta de condição de sobrevivência na sua residência para prover até alimentos para a sua família 
resolve, então, se tornar o aviãozinho da quadrilha de narcotraficantes. 

No dia em que houver uma renda básica como um direito à cidadania incondicional para – se fosse hoje 
– os 201 milhões de brasileiros e brasileiras e até para os estrangeiros aqui residentes há cinco anos ou mais, 
essas pessoas vão ganhar o poder de dizer: “Não, agora não vou aceitar essa única alternativa que me apare-
ce pela frente, que vai ferir a minha dignidade, que vai colocar a minha saúde e a minha vida em risco. Agora 
posso aguardar um tempo, quem sabe até fazer um curso, até que surja uma alternativa mais de acordo com 
a minha vocação.”

É nesse sentido, pois, que a Renda Básica de Cidadania elevará o grau de dignidade e liberdade a todos. 
Por isso, eu quero transmitir a Dom Raimundo Damasceno e a todos que abraçaram essa causa que estou no 
aguardo de a Presidenta Dilma responder à sugestão que eu próprio e mais 81 Senadores fizemos a ela, ainda 
em 25 de outubro último, em carta que entreguei pessoalmente em suas mãos, para que ela forme um grupo 
de trabalho para estudar quais serão as etapas da instituição da Renda Básica de Cidadania.

Sr. Presidente, eu gostaria de, aqui, hoje, nesta minha conclusão, fazer uma referência ao artigo que o 
Deputado Jean Wyllys escreveu, quando expressou a sua solidariedade ao menino Alex, que foi morto a pan-
cadas pelo próprio pai para que “tomasse jeito de homem”. Alex, natural de Mossoró, Rio Grande do Norte, fora 
enviado pela mãe ao Rio de Janeiro para viver com o pai, desempregado e envolvido com o tráfico de drogas, 
porque ela, mãe de outros três filhos, também criados por terceiros, poderia perder a guarda de Alex por não 
enviá-lo à escola, já que não tinha meios para tal. 

Aqui, diz Jean Wyllys que se lembra muito de tudo o que aconteceu quando ele próprio saiu de casa, na 
Bahia. Ele diz:

Talvez seja a proximidade do aniversário de 40 anos, talvez seja o acúmulo de sentimentos não proces-
sados devido ao trabalho árduo dos últimos três anos, mas a verdade é que ando à flor da pele... Hoje 
tive uma crise de choro ao ouvir [disse Jean Wyllys], vinda da lanchonete da esquina, a música “No dia 
em que eu saí de casa”. 
A letra descreve quase que em detalhes o episódio de minha vida [de Jean Wyllys], e, por isso mesmo, as 
lembranças de minha mãe foram tão inevitáveis quanto as lágrimas.
“No dia em que eu saí de casa
Minha mãe me disse
Filho, vem cá!
Passou a mão em meus cabelos
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Olhou em meus olhos
Começou falar
Por onde você for eu sigo
Com meus pensamentos
Sempre onde estiver
Em minhas orações
Eu vou pedir a Deus
Que ilumine os passos seus
Eu sei que ela nunca compreendeu
Os meus motivos de sair de lá
Mas ela sabe que depois que cresce
O filho vira passarinho e quer voar
Eu bem queria continuar ali
Mas o destino quis me contrariar
E o olhar de minha mãe na porta
Eu deixei chorando a me abençoar
A minha mãe naquele dia
Me falou do mundo como ele é
Parece que ela conhecia
Cada pedra que eu iria por o pé
E sempre ao lado do meu pai
Da pequena cidade ela jamais saiu
Ela me disse assim:
Meu filho, vá com Deus
Que este mundo inteiro é seu”
Depois de ouvir essa música, ainda sentado ao computador ...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – 

... para concluir uns textos, eu li a matéria de O Globo com essa história a que acabo de me referir. Olhei a 
foto do enterro de Alex, e meu coração se apertou ao perceber que não havia quase ninguém lá. Sozinha, 
aquela semente indefesa e esmagada violentamente por sua natural exuberância não tinha ninguém 
por ela na despedida dessa vida, que lhe foi tão injusta. Meu coração se partiu e não pude controlar os 
soluços de choro. Por um instante, vi-me naquele caixão sem futuro.
Semelhante a Alex, quando criança, eu também não tinha jeito de homem. Gostava de brincar com as 
meninas de roda, de desenhar no chão com palitos de fósforo riscados e pegava, escondido as bonecas 
de plástico baratas de minhas primas. Semelhante ao Alex, eu gostava de cantar e dançar. Eu me tornava 
vítima de injúrias e insultos desde que me entendo por gente. Cresci sob apelidos grosseiros e arremedos 
feitos pelos de fora. Naquela miséria em que eu vivia na infância, trabalhando desde os dez anos de idade 
nas ruas, o meu “jeitinho” me fazia vulnerável. E eu sabia disso ou, ao menos, intuía; por isso, dediquei-
-me aos estudos e ao exercício da minha inteligência. Busquei ser um menino admirável na escola e na 
Igreja para que meus pais não tivessem desculpas para me bater por aquilo que eu não podia mudar 
em mim. Nem minha mãe amada nem meu pai, que já se foi, me espancaram por eu ser diferente, mas, 
ante os insultos e as injúrias de que eu era vítima, ambos me pressionavam com olhares e cobranças, e 
meu pai, em particular, com um distanciamento.
Minha estratégia de sobrevivência deu certo [diz Jean Wyllys], em casa e na escola. Transformei-me num 
adolescente inteligente e admirado. No movimento pastoral, aprendi a me levantar contra as injustiças 
(inclusive contra aquelas de que eu era vítima); aprendi o que era a homossexualidade e que havia ou-
tros iguais a mim, o que me levou a passar da vergonha para o orgulho do que era. Cursei, depois de um 
disputado vestibular, um dos mais cobiçados colégios técnicos da Bahia. E virei orgulho de meus pais, 
irmãos e de todos os meus familiares e vizinhos que me insultaram. Tanto que, no dia em que saí de casa 
de vez, rumo a Salvador, os olhos de minha mãe amada diziam: “Meu filho, vá com Deus que esse mun-
do inteiro é seu”. E é!
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Mas eu e outros poucos que escapamos dos destinos imperfeitos ainda somos exceções. A regra é ser 
expulso de casa ou fugir como meio de sobreviver; é descer ao inferno da exclusão social e da falta de 
oportunidades; ou ter o futuro abortado pela violência doméstica, como aconteceu com o pequeno Alex...
Hoje eu quis [diz Jean Wyllys], do fundo de meu coração, ter encontrado Alex antes de sua morte vio-
lenta e trazê-lo para perto de mim; quis voltar o tempo e livrá-lo da miséria em Mossoró e das mãos de 
seu algoz; de chamá-lo de “filho”; olhar em seus olhos e dizer: “Por onde você for, eu te seguirei com meu 
pensamento pra te proteger”; quis apresentá-lo à minha mãe para que ela dissesse, a ele, “seu pai era 
igual a você quando criança e hoje eu tenho muito orgulho dele”...
Não deu, Alex. O destino nos contrariou: não nos quis juntos. Mas, em minhas orações, eu vou pedir a 
Deus, se é que ele existe mesmo, que ilumine sua alma...” 

E, assim, concluiu Jean Wyllys esse bonito texto, e quero, aqui, lembrar, houvesse, já, em vigência, a Renda 
Básica de Cidadania, muito provavelmente não teria ocorrido essa situação tão difícil que fez com que a mãe 
de Alex o mandasse para o Rio de Janeiro.

Então, assim, Sr. Presidente, peço que seja considerado o texto, não apenas de Dom Raymundo, mas, 
também, a íntegra da palavra do Papa Francisco.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS ENCAMINHADOS PELO SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)

Matérias referidas:
– Mensagem do Papa Francisco para a Campanha da Fraternidade 2014.
– Solenidade da CNBB abre a Campanha da Fraternidade de 2014.
– Raymundo Damasceno de Assis: um crime que envergonha a humanidade;
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – V. Exª será atendido na forma regimental.
Passamos a palavra ao Senador Valdir Raupp, entendendo que o Senador Suplicy tem que pegar um 

voo em seguida.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores ouvintes da Rádio Senado e 
telespectadores da TV Senado, minhas senhoras e meus senhores, Sr. Presidente, subo a esta tribuna mais uma 
vez para falar sobre as enchentes de Rondônia. Eu e a Deputada Federal Marinha Raupp não temos feito outra 
coisa nas últimas três semanas a não ser cuidar daquela região. Ficamos dois dias em Guajará-Mirim e Nova 
Mamoré, duas cidades isoladas de Rondônia, na sexta e no sábado de carnaval. Depois, fomos à 429.

Já havíamos passado por Porto Velho, em reuniões com o DNIT, lá do escritório de Porto Velho, com o 
Corpo de Bombeiros e Defesa Civil de Rondônia; levamos por duas vezes o Ministro da Integração Nacional 
com toda a sua equipe da Força, da Defesa Civil Nacional, para acompanhar de perto a situação dramática em 
que vive a população de Porto Velho, dos distritos de São Carlos, Calama, Nazaré, Terra Caída e tantas outras 
comunidades do chamado Baixo Madeira, que ficam abaixo de Porto Velho no sentido Manaus.

Estivemos também na BR-429, onde rodaram algumas pontes, para que as comunidades também de 
Costa Marques, São Francisco, São Miguel, Seringueiras não ficassem no isolamento, pedindo também socorro 
ao DNIT, para atender de imediato a reconstrução das pontes daquela região.

Estivemos em Ji-Paraná, onde também já tem enchente. Já há mais de 300 famílias desabrigadas em Ji-
-Paraná. Houve também em Pimenta Bueno, mas foi mais passageira. Houve em Rolim de Moura também en-
chentes de enxurradas passageiras.

Também está havendo lá em Porto Velho uma crítica injusta, Sr. Presidente, de alguns setores da mídia 
e até do prefeito de Porto Velho de que nós, eu e a Deputada Marinha, liberamos R$3 milhões para Rolim de 
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Moura. É verdade. O dinheiro está saindo. Mas é da enchente do ano passado, de um ano atrás. E é para recons-
trução. O Prefeito, através de uma sugestão minha, Prefeito César Cassol, irmão do Senador Ivo Cassol, entrou 
há um ano com estado de emergência, com pedido de recursos para reconstruir algumas pontes e algumas ga-
lerias da cidade. E um ano depois estão sendo liberados R$3,2 milhões para Rolim de Moura, Não para socorro, 
não para emergência, para reconstrução; um ano depois, depois de muitas idas e vindas. Começou com R$12 
milhões, caiu para sete, caiu para três e duzentos e está liberando agora R$3,2 milhões. Como o Acre também 
recebeu, e coincidentemente está recebendo também de um ano atrás, e aí falam que a Bancada de Rondônia 
não está atendendo Porto Velho, como deveriam Porto Velho, Guajará-Mirim e Mamoré ser atendidas; que es-
tão liberando dinheiro para o Acre, que estão liberando dinheiro para Rolim de Moura e não estão liberando 
para Porto Velho, Guajará-Mirim e Nova Mamoré.

Nós estamos nos esforçando. Já foi liberado, é bem verdade, muito pouco até agora, muito pouco, para 
socorro, quinhentos e poucos mil reais. Foi publicado no Diário Oficial de hoje, através da Portaria nº 71, de 
2014, mais R$5,266 milhões, para socorro, não é para reconstrução, como saiu de Rolim de Moura de um ano 
atrás e também alguma coisa para o Acre. E isso é para socorro e assistência às vítimas da enchente, que de-
verá sair mais. 

O pedido do Estado e das Prefeituras de Porto Velho, Guajará e Nova Mamoré é de R$16 milhões. Estão 
liberando agora apenas R$5,266 milhões, mas todo o socorro está sendo prestado pela Defesa Civil Nacional 
e pela Defesa Civil do Estado de Rondônia, através do Comandante Coronel Caetano, que já emagreceu uns 
cinco quilos depois que começou essa batalha, porque ele está dia e noite por conta da Defesa Civil Estadu-
al, com apoio da Defesa Civil Nacional; tem levado colchões, barracas, barcos. Agora estão indo helicópteros, 
barcos, avião. Está indo, a pedido nosso, o General Adriano me garantiu isso ontem, mais um helicóptero, mais 
um avião, possivelmente de 15 passageiros e mais 20 lanchas, para ajudar a socorrer as vítimas da enchente 
de Porto Velho. 

É realmente a maior enchente dos últimos 47 anos. Depois que começou a ser medido o Rio Madeira, 
essa é a maior enchente dos últimos tempos. As chuvas caíram torrencialmente desde outubro na região, nas 
cabeceiras do Rio Beni, do Rio Madre de Deus, do Rio Guaporé, do Rio Mamoré, enfim dos rios da Bolívia, do 
Peru e do Mato Grosso também, que vão para Rondônia, para o Rio Madeira e para o Rio Guaporé. O fato é que 
as cheias já chegam a quase 19m. Já chegaram no dia de ontem a 18,89m; estava ontem 18,86m e hoje já es-
tão 18,89m, chegando a 18,90m e pode chegar, se chover mais oito ou dez dias, que é a previsão até o dia 19 
a 20 de março, a mais de 19m de cheia no Rio Madeira.

Eu falava, ainda há pouco, Sr. Presidente, com o Vereador Everaldo Fogaça, que é comunicador também 
de Porto Velho. Ele me falava que tem recebido ligações – me citou até alguns nomes, como Jeferson, de Ca-
lama, Francisco, de São Carlos –, no sentido de que está faltando assistência às famílias dessas localidades. Na 
localidade de São Carlos está faltando água potável, água mineral; na região de Calama... 

E faço aqui um apelo – vou fazê-lo por telefone, se não pessoalmente, daqui a pouco – à Defesa Civil Es-
tadual, à Defesa Civil Nacional, que hoje têm estrutura. Deve haver mais de dois helicópteros em Porto Velho, 
e há lanchas suficientes para abastecer essas comunidades.

Há campanhas da Ordem dos Advogados do Brasil. Além dos recursos repassados, há campanhas da 
Ordem dos Advogados do Brasil – quero agradecer ao Dr. Andrey, que é o Presidente da Ordem –; há campa-
nhas das igrejas. Não vou nominá-los, mas há vários pastores também de igrejas, fazendo campanha. A Igreja 
Católica, as igrejas evangélicas estão fazendo campanha de doações para atendimento a essas famílias.

Então, quero agradecer a atenção do Vereador Everaldo Fogaça e, certamente, de todos os Vereadores 
de Porto Velho, que têm se empenhado para diminuir o sofrimento das pessoas. 

Quero agradecer à mídia, à imprensa de Porto Velho, escrita, falada e televisada, que tem também se 
destacado, se desdobrado, para ajudar nessas campanhas a socorrer as vítimas das enchentes.

O que quero dizer ao povo de Porto Velho, ao povo de Guajará-Mirim, ao povo de Nova Mamoré, ao povo 
de Rondônia é que esforço de nossa parte, Sr. Presidente, não falta – não faltou, nem faltará. Esforço de minha 
parte e da Deputada Federal Marinha Raupp não vai faltar. 

Em momento algum, faltou a nossa atenção aqui, em Brasília, e lá, também, no Estado. Já fomos várias 
vezes, pessoalmente, ao Estado, a Porto Velho, a Guajará-Mirim e a Nova Mamoré. Como disse, passamos o car-
naval, a semana inteira, de quinta-feira a quinta-feira. De quinta-feira, quando começou o carnaval, até quinta-
-feira desta semana, estivemos lá em Rondônia. Passamos oito dias na região, percorrendo, olhando de perto 
as estradas, o isolamento das comunidades.

Por falar em isolamento, estamos lutando uma luta – o Governo do Estado, a Assembleia Legislativa, 
enfim, todos nós –, para abrir um trecho de 11 quilômetros de estrada, Sr. Presidente. São apenas 11 quilô-
metros, que passam na ponta de uma reserva estadual, de uma reserva extrativista estadual, e não dentro de 
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parque nacional, não dentro de reserva indígena. Passa próximo de uma reserva indígena da etnia karipuna, 
não passa por dentro dela. 

E a Justiça Federal está embargando, está proibindo, mandou parar. O Governo estava tentando fazer um 
acesso por essa rodovia que liga Buritis a Nova Mamoré, a Guajará-Mirim. Aí poderia se sair de Porto Velho ou 
de qualquer parte do Estado passando por Ariquemes, Monte Negro, Buritis, Jacinópolis, Nova Dimensão, Nova 
Mamoré e Guajará-Mirim. Nós respeitamos a Justiça Federal – temos de obedecer e respeitar a Justiça, ordem 
judicial não se discute se cumpre –, mas estou fazendo um apelo. Na próxima semana, até porque ele não está 
em Brasília, eu devo estar com o Desembargador Cássio, do TRF (Tribunal Regional Federal) 1ª Região, a que 
Rondônia está ligado, para pedir clemência, apoio, flexibilidade a fim de que deixe o Governo do Estado, através 
de uma parceria com o DER e o DNIT, abrir esses 11km de estradas para dar acesso a Guajará e a Nova Mamoré.

Estou muito preocupado. Um botijão de gás já chega a custar R$120,00. Estão vendendo gasolina da 
Bolívia. Estão passando com tambores, com galões e vendendo no mercado negro em Guajará e em Nova Ma-
moré gasolina, combustível da Bolívia. Isso não pode acontecer numa cidade histórica como Guajará-Mirim, 
uma cidade de 88 anos, a segunda cidade de Rondônia – a primeira é Porto Velho, depois Guajará-Mirim. Nova 
Mamoré, que é uma cidade nova, mas que cresce a passos largos, hoje está vivendo no isolamento.

Estou pedindo clemência à Justiça Federal para que tenha flexibilidade neste momento de tensão, de 
crise, de angústia em que vivem essas populações isoladas. 

Peço também à Marinha do Brasil, à Aeronáutica e ao Exército que estão em Rondônia com aviões, com 
helicópteros, com lanchas, com todo o aparato, que socorram estas vilas: as comunidades de São Carlos, de 
Calama, de Terra Caída, de Cujubim Grande, de Nazaré, enfim, todas as comunidades isoladas de Porto Velho. 
Que deem assistência também às famílias desabrigadas que estão hoje em Porto Velho, dentro de colégios. 
Estão lá crianças sem aula, famílias dormindo mal e, de repente, se alimentando mal. Então, eu peço às forças 
que estão em Rondônia, ao Governo do Estado, à Prefeitura Municipal, ao Governo Federal que não... Eu vou 
aqui fazer uma crítica. Não adianta. Demora muito, Sr. Presidente. O socorro demora muito. Emergência é emer-
gência. Daqui a dez ou quinze dias, já começam a baixar as águas. 

Eu espero que, daqui a dez, quinze dias, as águas comecem a baixar. Mas já faz mais de três semanas, 
mais de vinte dias, que essas pessoas estão lá, vivendo sem dignidade, vivendo com dificuldade. Então, eu 
quero que essas famílias possam ter dignidade, mesmo estando em alojamentos, mesmo estando em casa 
de parentes – que possam, às vezes, também estar com dificuldades financeiras – e estão em situação difícil.

Eu peço, então, às forças nacionais, ao Exército, à Marinha, à Aeronáutica, à Defesa Civil Nacional – não 
tem faltado também atenção do General Adriano, que esteve em Rondônia, pessoalmente. A equipe dele está 
lá. Existe um gabinete de crise lá instalado permanentemente, em Porto Velho, mas é preciso dar uma atenção 
maior ainda. Eu sei que já estão dando atenção, mas que possam dar uma atenção maior.

Que o Prefeito de Porto Velho tenha certeza de que, na hora em que passar... Eu já pedi aqui, publica-
mente, umas duas, três vezes, e vou pedir de novo: que a Presidente da República possa, depois de medir o 
estrago, o prejuízo do que vai ser reconstruído em Porto Velho, em Guajará-Mirim e em Nova Mamoré – e vou 
trabalhar em cima disso –, baixar uma medida provisória que tenha efeito imediato, como foi feito para Santa 
Catarina, num período de crise de enchente; como foi feito para Pernambuco, para o Rio de Janeiro.

Eu e a Deputada Marinha vamos estar lá, na Casa Civil, com a Presidente, e com o Ministro da Casa Civil, 
com quem estivemos hoje, Aloysio Mercadante, cobrando agilidade na liberação desses 16 milhões, pois 5.260 
já estão mandando. Mas têm de mandar os 16 milhões, que é para o socorro. O Governo do Estado pediu e as 
Prefeituras de Porto Velho, Guajará e Nova Mamoré também pediram. Mas que, para a reconstrução, possa sair 
um volume de dinheiro maior, através de uma medida provisória.

Os estragos já chegam a mais de 400 milhões, medidos pela Defesa Civil de Rondônia. Não sei se vai sair 
esse valor; talvez, um pouco menos. Mas que saia através de uma medida provisória, para ter efeito imediato 
e não demore o que está demorando agora. Às vezes, ficam por uma semana analisando processo, analisan-
do processo, glosando, glosando; e é o Governo que está pedindo, as Prefeituras que estão pedindo, e é uma 
emergência. É um pedido de socorro.

Então, fica aqui esse apelo, mais uma vez, Sr. Presidente.
Espero que, realmente, essas famílias possam ter um atendimento digno, tanto aquelas que estão em 

Porto Velho, em alojamentos, como aquelas que estão nas vilas, que já citei aqui duas vezes: as vilas de São 
Carlos, de Calama, de Terra Caída, de Nazaré, Cujubim Grande, e tantas outras localidades no Baixo Madeira.

Por último, Sr. Presidente, eu queria fazer uma homenagem às mulheres. Eu devo voltar à tribuna, na 
segunda-feira, para fazer essa homenagem às mulheres. Amanhã, como é sábado, não haverá sessão. Estare-
mos comemorando o Dia Internacional da Mulher.
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Em nome de minha esposa, a Deputada Federal Marinha Raupp, que é uma guerreira – e por mais que 
alguém queira criticá-la não consegue porque ela, realmente, é uma batalhadora, uma guerreira – , quero ho-
menagear todas as mulheres de Rondônia, todas as mulheres do Brasil, mulheres que têm se destacado, mu-
lheres que têm conquistado o seu espaço. 

Hoje, nós temos mulheres presidindo nações, o que no passado era uma coisa muito distante. Hoje te-
mos, aqui no Brasil, a Presidente Dilma, que foi Secretária de Estado, Ministra de Minas e Energia, Ministra Che-
fe da Casa Civil e hoje preside a nossa República, um País com mais de 200 milhões de brasileiros, um País que 
disputa o lugar da 6ª e da 7ª economia do mundo. Crescemos, ano passado, mais do que os Estados Unidos, 
mais do que muitos países da Europa. Este País é presidido por uma mulher, pela nossa querida Presidente Dil-
ma. Temos também uma presidenta na Argentina, na Alemanha. Há vários países presididos por mulheres, há 
mulheres presidindo parlamentos, mulheres aqui no Congresso Nacional, mulheres nos governos estaduais, 
nas prefeituras municipais. 

Enfim, acho que a mulheres, aos poucos, vão conquistando um espaço justo e merecido. Então, a elas 
todas as nossas homenagens. Rendemos, neste momento, nossas homenagens às mulheres brasileiras, às mu-
lheres rondonienses. Que elas continuem conquistando o seu espaço. No que depender do meu Partido, do 
PMDB, as mulheres vão continuar conquistando o seu espaço na política, nas universidades, no mercado de 
trabalho, em todas as áreas da vida pública e privada.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Nossa total solidariedade ao seu pro-

nunciamento, ao povo de Rondônia e, naturalmente, também às mulheres.
Tenho dito, permita-me, Senador Valdir Raupp, que temos de aprovar um projeto. Não é meu, mas do 

Deputado Marçal Filho. Não sei nem qual é o partido dele. Ele aprovou lá na Câmara, e está aqui no Senado, 
um projeto dizendo que a mulher, na mesma função, na mesma atividade, no mesmo trabalho, tem de ter o 
mesmo salário do homem. Isso está já na Constituição.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Marçal Filho é do PMDB do Mato Grosso do Sul.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – É do PMDB, do seu Partido. Ele só diz 

isso. Já está na Constituição. O que ele fez? Botou uma penalidade, para quem não cumprir. A Câmara o aprovou 
por unanimidade. Vim hoje à tribuna elogiar as mulheres, naturalmente com V. Exª. Que bom que eu comecei! 
V. Exª encerra a sessão homenageando as mulheres. Agora nós, eu e V. Exª, eu diria, vamos fazer uma força para 
ver se o Senado vota o projeto do Deputado Marçal Filho, do PMDB.

Parabéns pelo seu pronunciamento.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 20 minutos.)
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA Nº 5, de 2014

Dá nova redação ao art. 4º do Ato da Comissão Diretora nº 3 de 2013, que implementa medi-
das de racionalização administrativa no âmbito do Senado Federal, com redução de despesas, 
e dá outras providências.

A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, no uso da competência que lhe foi conferida pelo inciso 
I do art. 98 do Regimento Interno do Senado Federal, combinado com o disposto no art. 233 do Regulamento 
Orgânico do Senado Federal, consolidado pelo Ato da Comissão Diretora nº 14, de 2013,

CONSIDERANDO a necessidade de recomposição e renovação dos quadros da Secretaria de Polícia do 
Senado Federal;

CONSIDERANDO a deliberação consignada na Ata da 2ª Reunião da Comissão Diretora do Senado Fede-
ral, realizada em 19 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º O art. 4º do Ato da Comissão Diretora nº 3, de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º Ficam vedadas as nomeações para os cargos de Técnico Legislativo, especialidades Enferma-
gem e Odontologia, e para os cargos de Analista Legislativo, especialidades de Medicina, Odontolo-
gia, Farmácia, Psicologia, Assistência Social, Enfermagem, Fisioterapia e Nutrição.” (NR.)

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Sala de Reuniões, 26 de fevereiro de 2014. Senador Renan Calheiros - Presidente, Senador Jorge Viana - 

1º Vice-Presidente, Senador Romero Jucá - 2º Vice-Presidente, Senador Flexa Ribeiro - 1º Secretário, Senadora 
Ângela Portela - 2ª Secretária, Senador Ciro Nogueira - 3º Secretário. 
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